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DISPENSA DE LICITAÇÃO N °  2025.0317.01 	
. rí 

CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO DIRET )3 

1— DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - A contratação será realizada nos termos do Inciso 1 Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 e 

Decreto Federal no 12.34312024, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor. 
1.2- Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado. 

1.3 O presente caso ó de Dispensa de Licitação, conforme art 75, Inciso 1, §30,  datei n. 14.133121, 
onde as contratações de que trata o 1 do caput do artigo serão preferencialmente precedidas de 
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 4 (quatro) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 

vantajosa. 

2— DO OBJETO 
21 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS DE ACORDO COM A DEMANDA DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ/CE 

3— DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

31 - Poderão participar desta Dispensa de licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas comidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus 

Anexos. 
3.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar n° 

123/2006. 
3.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
3.31 - que não atendam ás condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos; 

3.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 
3.3.3.1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.3.3.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 
3,3,3.3 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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3.3.3.4 - aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, e 	 rã 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 	icoqb 
desempenhe função na «citação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, tiyefics's a 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terc 
3.3.3.5 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ri0  6.404. de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre Si; 

3.3.3.6 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
3.3.37 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.3.3.8 - Aplica-se o disposto no item "13.3.3" também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
3.3.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 74612014-TCU-Plenário); e 
3.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente 
estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as 
exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo. 
3.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 3.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado 
destinado às microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n° 48, inciso 1 da Lei 
Complementar ri' 12312006, com a redação dada pela Lei Complementar ri' 14712014, aplicado, na 
oportunidade, em conformidade com o Art. 4 0, da Lei 14.133121. 

4— ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
4.1 - A empresa a ser contratada, deverá prestar os serviços, conforme descrição na planilha do 
projeto básico anexo 1. 
4.2 Conforme exigência legal, a Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, a elaboração do 
orçamento base desta contratação utilizou como referência a Tabela SEINFRA, que é amplamente 
reconhecida e utilizada como parâmetro oficia) para precificação de obras e serviços no âmbito da 
administração pública. Tal tabela já reflete valores de mercado, garantindo assim a adequação do 
custo aos padrões praticados, bem como a economicidade necessária à gestão dos recursos 
públicos, conforme. 
4.3 - O valor máximo admitido para a futura contratação é R$ 120.19920 (cento e vinte mil cento e 
noventa e nove reais e vinte centavos). 
4.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores constantes no 
orçamento na planilha do termo de referência/projeto básico. 

5—MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA BUSCA EM OBTER PROPOSTAS ADICIONAIS 
DE EVENTUAIS INTERESSADOS 
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5.1 - Conforme o parágrafo 3 0  do artigo 75 da Lei 14.133121 (Nova Lei de LicitaÇ 	 yra s$ 
do Município de ArneirozlCE, poderá obter propostas adicionais de eventuais  intere 

objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. 
5.2 - A(s) proposta(s) de Preços deverá(ão) ser(em) entregue(s) no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz/CE, na Praça Joaquim Felipe, ri' 15, Bairro Centro, Cep 63.670-000, Cidade 

Arneiroz/CE, no horário das _:_hs às j_hs, em dias úteis ou junto ao e-mail Oficial do Setor 

de licitações !icitacaoarne ro! ,5W?om até a data limite. 

5.2.1 - A data limite para apresentação de eventuais novas propostas encerrará as _:_hs do dia 

- de  de ____. Após esse prazo, o processo estará encerrado para o recebimento 
de novos orçamentos, de maneira que a Prefeitura garanta o andamento do processo de 

contratação. 
5.3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conflrme modelo constante no Anexo 
III, na forma e no conteúdo, as exigências do Termo de Referência/Projeto Básico. 

5.3.1 - As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências do Termo de 
Referência/Projeto Básico serão desclassificadas. 

5.3.2 - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constante no termo de 
referência/projeto básico. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração mediante 

pesquisas. 

6- APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
6.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidás em uma via 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais por pessoa 

legalmente habilitada. 
6.2 - Os licitantes encaminharão a Garantia de Proposta de Preços com o valor correspondente a 

1% (um por cento) do total estimado pela Administração, sob pena de desclassificação, em caução 
em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme disposto no art. 
58 da Lei n° 14.13312021, JUNTAMENTE com a Proposta de preço, conforme o critério de 
julgamento adotado nesta Contratação Direta, até a data e o horário estabelecidos conforme (tem 

5.2e5.2.1. 

6.2 - AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
6.2.1 - A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

6.2.2 - Assinatura do Representante Legal; 
62.3 - Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data da apresentação das mesmas; 

6.2.4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 

incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência/projeto básico. Em caso de 
divergência entre valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em 

algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso; 
62.5 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta: 
6.2.6 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 

condições estabelecidas no termo de referência/projeto básico; 
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7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

7.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
7.2 - Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço, em 
relação ao estipulado para a contratação. 

7.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

7.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que, seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

7,3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

7.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no procedimento da 
Dispensa. 

7.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último preço, se for o caso. 
7.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que; 

7.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

7.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.5.5 - Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o(a) Agente de Contratação 

desclassificará a proposta, convocando o(s) licitante(s) remanescente(s) na ordem de classificação 

até a apuração de proposta vencedora que atenda o requisito de exequibilidade. 
7.6 - Serão consideradas inexequíveis as propostas apresentadas com valores inferiores a 75% o 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do § 4 0  do art. 59 da Lei 
14.13312021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n°73/2022. 

7.7 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.7.1 - A garantia adicional do licitante (previamente classificado em primeiro lugar) deverá ser 
enviada no prazo de 02 (dois) dias uteis após convocação pelo o agente de contratação e deverá 
ser entregue no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ameiroz/CE, na Praça Joaquim 

Felipe, n° 15, Bairro Centro, Cep 63.870-000, Cidade Arneiroz/CE, no horário das 08:00h9 às 
13:00hs, em dias úteis ou junto ao e-mail Oficial do Setor de licitações 

até o prazo limite, se for o caso, o não atendimento a 

solicitação/prazo a empresa será desclassificada. 
7.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de 02 (dois) dias uteis após 
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convocação pelo o agente de contratação, desde que não haja majoração drew, 1,jnâo 
atendimento a solicitação/prazo a empresa será desclassificada. 
7.8.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
7.9 - A proposta final deverá ser apresentada em via única, com os preços ajustados ao menor 
lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devendo ser datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente 
devidamente identificados, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail, 
juntamente com a garantia adicional. 
7.9.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável 
téçniçpdo, proponente devSmeote identificado. 
7.10 - Prazo de validade não inferior a 60 sessenta dias contados a partir da data da sua 
apresentação. 
7.11 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no 
respectivo orçamento básico. 

8— PRAZO DE VIGÉNCIA CONTRATUAL 
8.1 - O prazo de vigência da contratação produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos 
na Lei n° 14.133121 e suas alterações posteriores. 

9— REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
9.1 - A empresa a ser contratada deverá apresentar os seguintes Documentos, os quais serão 
analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

92 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.2.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.2.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.2.3 - Micrqe-mpreeniector lnØjvjduat - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https:/Jwww.govbr/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor, 
9.2.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.2.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
cqnform, Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020; 
9.2.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.2.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivameht)4uto Registrot7 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Pública de Empresas Mercantis on 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.2.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação, respectiva. 

9,3 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.3.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual &ou municipal, se houver relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.3.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFS) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PC-FN), referente a todos os créditos tributários federais. 
e á Divida Ativa da União (DAI.)) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/1012014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.3.4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.5. - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do, trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.45211943; 
9.3.6 - Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sedjçIa; 
9.3.7 - Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
9.3.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma. restrição, sob, pena de inabi,Utação. 

9.4 - HABILITAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
9.41 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

dentro do prazo de validade; 

9 4 1 1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante devera 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 55, da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.5 - QUAL!FLÇAÇÃQ TÉCNICA 
9.5.1 - Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou outro conselho competente, conforme o caso, da empresa 
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licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região da sede ou domicílio da\42TeifrpIerfk 
validade. 

9.52 Comprovação da PROPONENTE possuir corno RESPONSÁVEL TÉCNICO ôWém seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível 
superior, reconhecida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de 
Arcvitetura e Urbanismo (CAU) ou, wtre conselho competente, cpntome o. caso, detentor(es) de 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de obras/serviços de engenharia 
de características técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação. 
9.5.2.1- Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos documentos, no mínimo, 01 (um) Engenheiro(a) Civil e 01 (um) Engenheiro 
Sanitarista, devidamente inscritos Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou outro conselho competente, que deverá ser 
comprovada através de Registro ou inscrição emitidas pelas referidas instituições. 
9.5.2.2- O vinculo cio responsável técnico - Engenheiro Civil e Engenheiro Sanitarista - com a 
empresa, poderá ser comprovado do seguinte modo: 
a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregaticio através de cópia da "ficha ou, livro de 
registro do empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social; 
e) Será admitida a comprovação do vinculo profissional por meio de contrato de prestação de 
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 
d) Será 	 de compromisso de vincufação. contratual, futura com o, detentor da 
atestação apresentada, para o caso de o licitante se sagrar vencedor, desde que acompanhada da 
anuência do profissional (Acórdão TCU 14° 144712015-Plenário). 

9.6 - OUTRAS EXIGÊNCIAS 
9.6.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre suas propostas económicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. Em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível, identificar quem, assinou.; 
9.6.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, rios termos do inciso XXXIII, da Art. 70  da 
Constituição Federal. Em papel da própria empresa, contendo, o. carimbo ou. impresso  identifica,or 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível, 
identificar quem assinou; 
9.6.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei, e em outras. normas específicas. Em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJIMF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível, identificar quem assinou; 

TT 	 C1F.TrT(I A(4FR0..CFrJR.A. 
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9.6.4 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante ,VpJ441Wab 
que atendem aos requisitas de habilitação, e que responderá pela veracidade 
prestadas, na forma da lei. Em papel da própria empresa, contendo o carimbd' bii—impre ~ 
identificador do CNP.J/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível, identificar quem assinou; 
9.7 - Caso a empresa participante integre grupo econômico., os, documentos, de habilitação deverão 
ser apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, 
ainda que integrante do mesmo grupo econômico. 
9.8 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação especifica, os referidos deverão ter sido 
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização, da. contratação. Ou, 
se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
9.8.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 
inscrições. 
9.9 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
prop..ta çIatçgdg em primeiro lugar, será verificado, o, eventual desçumprimeqto das, condições. 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
9.9.1 Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do 

.nt 

9.92 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não 
atendimento à condição de participação. 
9.10 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 
da Administração, sob pena de inabilitação. 
9.11 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere 
necessário, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
processual. 
9.12 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Dispensa de Licitação. 
9,12.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração  de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
9.13 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
9.14 - A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Arneiroz/CE 
será contatada para envio da documentação que comprove reunir as condições necessárias para 
contratar com a Administração, em até dois dias úteis após a convocação. 

10— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 - O procedimento será divulgado no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Arneiroz/CE 

s1w.amptnn.cxtov,bri e no Portal Nacional das Contratações Públicas - PNCP. 
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10.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitat 
fracassado), a administração poderá: 	 & 	Rubrica 

10.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data; 
10.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços qu serviu flase 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas ás condições de habilitação exigidas. 

10.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

10.3 - As providências dos subitens 10.21 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores., cujo 
prazo não conste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

10.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de licitação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.7 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 
10.8 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento 

total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e á 
imediata perda da garantia Øe proposta, caso, haja, em favor do órgão ou entidade promotora, 
conforme estabelecido no Art. 90, § 5 0 , da Lei Federal n° 14.13312021. 
10.9 - Poderá a Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos revogar o presente Processo 
Administrativo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente 

de fato superveniente, devidamente justificado. 

10.10 - A Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos deverá anular o. presente Processo. 
Administrativo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

10.11 - A anulação do Processo Administrativo, não gera direito à indenização. 
10.12 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.13 - Os casos, omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da  legislação 

pertinente. 
1014 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso 
de Dispensa de Licitação será o da Comarca de ArneirozíCE. 

11 ANEXOS. 
11.1 - Anexo 1— Projeto Básico; 
11.2 - Anexo II - Termo de Referência; 

11.3 - Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 
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11.4- Anexo IV - Modelo de Declaração;  
11.5- Anexo V - Modelo da Minuta do Contrato. 	 'frçgO 1/' 

ArneiroziCE, 15 de Abri! de 2025 

Francisco Wallacy Pedroza de Sousa 
Agente de Contratação 

CNPJ-  06.74Pt ?1?flflkIl-!4 
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RESUMO DO ORÇAMENTO 	 3 
ARNEIROZ 

OBRA: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 
ELABORAÇAODEPRO.JETOS  

DATA: 04lO2t202 	/ 	5 - lu  
VERSAÓ 	1 	Ias, 	Á 

aNSI 	 2023107  

SEINFRA 	020 SEM DESONEIÇAO 	\ 

\ 

DESfl M~TO DE PRESTAÇÃO DE SEROS DA ENGE?*ARL4 E 
ELABORAÇÃODEPROJETOS 

LOCAL: MUNICPIO DEARNEIROZ - CE 

CLIENTE SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

1' 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 	 pço r 

1 	APOIO TÉCNICO 	 R$101-1323,20 	84,55% 

2 	LEVANTAMENTOS TOPOORÂFICOS 	 ES 18475,00 	15,45% 

	

VALOR BOI TOTAL: 	RI 17283,80 100,00% 

VALOR ORÇAMENTO: RI 102.905,60 

	

VALOR TOTAL: 	RI 125.199,20 

CENTO E VINTE MIL CENTO E NOVENTA E NOVE REAIS E VINTE CENTAVOS 

PágIna: 2 



PLANILI4A ORÇAMENTÁRIA 	/Qr'coMIssÀo 
ç)\ 

OBRk DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E DATA; 0410=5 1 	t;Çf' 9 	u 

V•rA 	E ____
ARNEIROZ  Lii 	l 	, DESC CONTRATO 

JCONTRATO 

DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 
DE PROJETOS ___ ELABOtÇAO 

LOCM MUt4IGIPIODEARNEIROZ-CE 

CLIEN SECRETARIA DE INFRAESTRUTUR E SERVIÇOS PÚBLICOS - 	- 

cODIGÕ 	 DEScRIÇÃO UNID__IÕUANTIÕAOE(_UNrT7Rt°R$ _!_ —_ITEM 

1 APOIO TÉCNICO R$ 101.623,20 

1.1 0000270$ IENGFNHEIRo CML DE OBRA JUNIOR (HORISTA) SINAP1 4 240,00 R$ 136,98 R$ 32.87520 

1.2 00033939 ARQUITETO JUNIOR (HORISTA) SINAPI H 240,00 R$ 134,45 R$ 32.268,00 

13 88255 
DNRAflOS H 2,111,00  ns 3508 - _ 

1.4 123W DESENHISTA CORISTA SEINFRA ti 240,00 R$ 29,60 R$ 7.152,00 

1.5 5916775 li 120,00 R$174,24 RS 20S08,80 

2 LEVANTAMENTQS TCPO'3RAFICOS R$ iere,00 

2.1 $09345 
ILAAtNTO TOPOGRkFICO PLANIMTRICO ORSE 15.000,00 ES 0.41 ES 6 150,00 

2,2 34, 
ILEVANTAMENTOTOPOGRAFICOPLANIMETRIr-00FIlUA ORSE M 3.8W,00 - 	R$327RSP2600 

AL -  R BOI TOTAL: R$ 17.293.60 

VALCRVRÇAMwTO; 	R4 10Z.9O5,50 

VALOR TOTAL, 	R$ 120.1fl20 

CENTO E VINTE MIL CENTO E NOVENTA E NOVE REAIS E WJTE CENTAVOS 

PSgb,a: 1 



1.1. 00002706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNJOR (HORISTA) (H) 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 240,00 

MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

ITT EIU7.O; 

ARNEIROZ 

DERA: CONTRATODE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS a& ENGENHARIA E DATA; 04/0212025 	em: 1679% 

EtW 	02OSa4GESONEHAÇÃO 	114,15% 	71,31% 

wwt 2odn28EM0EsoNERAçao 	11%02% 	M,€€% 

E 	 - 

DESCRIO- 

E.LABORAÇAØDt

T 	
PROJETOS 

—CONTRATO DEPRESTAGAQDE  SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 

LOCAL: MUNICIPIODEARNEIROZ-CE 

CLIENTE: 	1 
- 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS  POOLICOS 

/ 
CUMISSAU çC' 

ifrô-;O .9 
1.2.00033939 ARQUITETO JUNIOR (FlORISTA) (H) 

QTO' 

ARQUITETO -20 HORAS 
MENSAL - PERI000 12 MESES 

I-rM 20,00000000 1200000000 

L _ jd 
TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCUL O: 240,00 

1.3.88255 AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 

1 	 M 1 	OTO 

IjUXILIAR TÉCNICO -20 MIA 20,00000000 	12,000dif 240,00 
HORAS MENSAL - PERI000 12 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 240,00 

1.4. 12300 DESENHISTA COPISTA (H) 

DESENHISTA -20 HORAS FM 20,00000000 	12,0000001 240,00 
MENSAL - PER IODO 12 MESES 

j40 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 240,00 

1.5. 3916775 ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 
4- 4 

j ouco 
 

12 MESES 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 120,00 

ai. 509346 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIMÊTRICO CADASTRAL (M2) 

(ANTAMENTO ESTIMADO 
TERRENOS, PRÉDIOS E 
D.ÇAS DE ACORDO COMA 

ANDA DA SECRETARIA 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 15.000,00 

2.2. 509345 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIMÉTRICO DE RUA (VIA PÚBLICA) E SEMI - 



MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

r-'n 	/flSFSruiR.ACE 

'APNEIROZ 

OBRA: CONTRATO DE ?ESTAÇAQ OS SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 
E&ABORAÇAODEPROJETOS 

DATA: 04/0212025 	 BOI: 16,79% ... 	t-.... ': 
O. 

SE1NF14 	O26s5M0ESOO4E5.ÇÂ0 	114,15% 	7t31% 

8I%'I 	2024/IZSEM DESONERAÇAO 	115,92% 	711M% 

- 

DESCRIÇÃO: CONTRATODE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 0AEN GENHAAE 
EORAÇAO DE PROSOS 

LOCAL: MUNICIPIODEARNEIROZ-CE 
- 

- 

CLIENTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS POULICOS 

CADASTRO QE IMÕVOS (M) 

DE RUAS, ESTRADAS 

VICINAIS E CANTEIROS -DE 
ACORDO COM A DEMANDA 
DA SECRETARIA DE 

C 

CQMLSSÃO C' 

u[L: ( r 1 &33. 
fOÇjfl" ffiL 

s 

N. 

TOTAL DA MEMÔRM DE CÁLCULO: aaog,00 



VALOR: 	1* 3O,04 

RELATÓRIO ANALITICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRk 1 CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERÇOS DA ENGENHARIA E DATA 04102f2025 	 1ÇJÇ)4, 

rci 	aE(5J'u(A e- 
jg• ARNEIROZ 

aABORAÇÃO DE PROJETOS / 	 'ç 

ORSE 	 2023(07 	/ *bII.9tan0 za. 	O 
aarRA 	0285€MOEslEReQ.O É' 	'<.114555 	i,fl'& 	) i 	I) 	•' 	'.1' 	r 
5W1 	O5V12(0EMOESONEÇA 	115W, 	7100%] 	6 

DE PROJETO&  

__________ 
DESCRIÇÃO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSDAENGENHARIA E 

LOCAL sIuNlClrlOoEA49Roz-CE 

- 	- CLIENTE: J SECRETARIA DE INF4ESTRUTIJRAESERVIÇOS PÜELICOS 

1.1. 00002706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) (H)  

00002706 	ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JIJNIOR (1-IORISTA) SINAPI H j 	100000000 1*117 29j R$ 117,29 - 

L TOTAL Mao de Obra - 	ES 117,29 

VALOR: I 	R$ 117 , 20 1 

1.2.000$3939 ARQUITETO JUNIOR (FlORISTA) (H) 
- , 

-:' TOTAL 

00033939 ARQUFTETOJUNIOR(HORISTA) SINAPI II i.00000000j 	R$ 115.12 R$ 115,12 

TOTAL Mão de Obra. 	R$ 115,12 

VAL0Rt 	R$u15,12 

1.3. 88255 AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 

- -.. 
- 	'3 UM 	j _ÇØEF!CIgNfl - pEÇoÜNrAuiÕ T6TAL 	- - 

0004346& EPI 	FAMIUA ENGENHEIRO CIVIL - FlORISTA (ENCARGOS SINAPI II 1 00000000 R$ 0,74 R$ 0,74 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 1 00037372 EXAMES - FlORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS SINAPI H 100000000 R$ 1,34 R$ 1,34 

COMPLEMENTARES)  

00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL 	FlORISTA SINAPI H 1.00000000 R$ 0.01 R$ 0,01  

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)  

00037373 SEGURO - FlORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS SINAPI l 	H 1,00000000 R$ 0,04 R$ 0.04 

COMPLEMENTARES) 1 _____ ___________ ___________  
TOTAL Encargos Complementares: ES 2,13 

00000532 [AUXILIAR FECNICO /ASSISTENTE EIEEMGENHARIA(HORISTA) 1 	SINAPI 	1 H 1 	1 ,00000000 1 	1* 27,851 	RS 

1* 25 .52 1 

1.5. S91 677S ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 

	

11H11) 1 tOEPICløkTE PREÇO UNITARIO 1 	'- 

1454666 	Epi - lamilIa ongenf101rO Civil - florista (encargos complementares -I 
	

ORSE 	 ri 	1,00000000 	R$ 0,71 	R 0,71 

coletado caixa) 

1373725 	Exames - florista (çoletado caixa - encargos complementares) 	 ORSE 	 Ii 	1.00000000 	 1* 1,14 	ES 1,14 

1 



rtp.aor 
ARNIROZ 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CtJ$-;owsSÃO 
OBRA: 
_______ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 
ELASORAÇAODEPROJETOS  

DATA: 04/0w  -. -- 
2022)07 	, 	 III 	 ç 
os 	- 	

- 	 ----- 	 E3 	1 
85L'J1 	202'U12 SEM OSSONE 	 iiM$s4- 	 - 7106% t;  

DESCRIÇÃO: 
_________ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 
DE PROJETOS 

-
ELABORAÇÃO 

LOCAL: MUNICÍPIO DE ARJ4EIROZ -CL 
- 	

- 

 

CLIENTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS  

143462$ 	Fenamenlas - famiia engenheiro Civil - hoflsta (encargos) 	ORSE 	 h 	1,00000001) 	R$ 0,01 	1*001 
complementares -  coletado Caixa) 

1373738 	Segoro - honsta {coletado caixa - € flCSf9OS Complementares) 	j 	ORSE 	 h 	1)00000000 	R$ 0,07 	1*0,07 

TOTAL Encargos CompIementafes:  

7838iEngeh ta - 
ORSE  R514i1 

1 	TOTAL Mão deObra: 1 	R$142.181 

- 
flaTE eøENCISlta. TOTAL 

5954076 Curso 	de 	capeolação 	para 	engenheim 	eletricista 	(encaroz 
complementares) 	- hoSte 

ORSE 	 ii 1.00000000 1*5,08 R$ 5,08 

1 	TOTAL 30Mw: 

VALOR, }R$149.191 

2.1. $00346 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIMÉTRICO CADASTRAI. (M') 

06443 	TEODOLITO 	 ORSE 	 li 	000270000 	R$ 2,25 	 1* 0,01 

104415 	Veiculo leve - Volkswagen:GOL ou similar 	 ORSE 	 12 	0,00160000 	R$13,16 	R$ 0,92 

- 	 TOTAL Equipamento: 	 R$ 0,03 

100048 Auxiliar topografia - SICRO ORSE 12 0,00550000 1* 2172 R$ 0,12 

108694 Qeseutista Júitr (Cadieta Cc9ista)- Técnico de Nível médio até 5 
anos de experiência - Rev01 

ORSE h 0,00100000 R$ 27,57 R$ 0,03 

105931 Técnico cadastro ORSE 12 000200000 1*36,07 R$ 0,07 

00070 Toptgraío - SICRO ORSE hi 0,002700001 R$36,86 R$ 0,10 

TOTAL Mão de Cora: 	 R$ 0,32 

VALOR:] 11$0,35 

2.2. $69345 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANÍMÉTRICO DE RUA (VIA PÚBLICA) E SEMI - CADASTRO DE IMÓVEIS (M) 

ui1ulpameqta EONT UNl_1 coa_tøya- PEQ0 ITM%0 _TOTAL 

108443 	TEODOLITO ORSE II 0,0221Q000 1*2,25 RS Q,05 

L EEEII Velctsioleve-Volkswagoito3oloushiler ORSE 12 0,01400000 R$13,113 R$0,18 

TOTAL Bauloamenlo: RI 0.23 

100048 1 AuxIliar topografia. SICRO ORSE 12 0,04420000 1  1* 2132 ES 0,96 

106694 Desonhista Júnior (Cadista Copista) - Técnico de Nível médio até 5 
anosdeexperlêticla - Rev01  

ORSE h 0,00800000 Es 27,57 RI 0,22 

05931 Técnico cadastro ORSE 12 0,01600000 ES 36,07 ES 0,56 

100070 1Tupógrefo - SICRO ORSE 12 0,02210000 R$ U,85 ES 0,61 

- 

TOTAL M50 de Obre: R$ 2,57 

VALOR:] 1*2,80] 

Página: 8 
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ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERVIÇOS 

A#IEIROZ 

GERS CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DA ENOENRARES E ELABORAÇAO DE PROJETOS DATA 	0410212025 	 CDI: 	9%79% 

OESCRIÇ.AO' CC4TAATO 09 PRESTAÇÃO DE SERVICOS DA PNOEW4 IRIA E EL,9ECIMCAO 05 PROJETÓS *10140 	 1101% 

Sa,OA 	 EISSIMBESO,mM4Aa 	1 

0005, 	 220120001 00so'aKo 	012% 	10,090 
LOPL MOI4CWE0ARP0EtOZ.CE 	 - 	'" 

CLIENTE: SECRETARIA OS INFI4EST$0UTURA E SERVIÇOS PUSLICOS 

- 	 I1° ní 4wksê[ 
MAU LItUNRO, 11 3400 149120,98 RI 52,575,20 	27,55% 27,35% 	A 

00023029 AROlJrrÇTO JUNIOR(HORISTA) SINI MAOØEOSRA 14 240,90 ES 124,40 ES 32,250,80 	90,45% 54,29% 	E 

5018770 END50oH12O ELETRICISTACOM ESCARCOS COEMP4TARES CROA 0401)OAOSRA 4 120,00 P5 17424 I%20.000,0S 	47,40% 71,59% 	E 

609245 LEV95ITMOENTOTOPOGRÀFICO PLANIMtTRICO DE RUA(VIAPÚEL,ICAJ E SEMI - ORBE SERVIÇO M 3.800,90 R$ 3,27 ES 12,4264 	10.34% 01.92% 	O 
CADASTRO DE IMÓVER 

66265 AUXILMA TtCRICO DE ENGENHARLA COM ENCARGOS COMPLEMEI4TASES $94AR5 0,Iffi3O DE OSRA Ii 240,90 5535.08 RI 541910 	743% 00,85% 	O 

2300 DESENHISTA CORISTA 5910595 nMÕ DE OBRA 14 240,00 P52900 R$ 7,159,00 	8,95% 84,88% 	O 

509345 LSVNOTAE4ENTÓ TCP0GRAaCO PLA34*4079300 CADASTRAL 0955 ~co M' 1500400 5$0.41 ES IL1000 	4,12% 10043% 	O 

Subtota1at4 100,60%% 5$ 420.108,20 

OUSDS 5$ 0,00 

Va9CCEO0aIdO0,ÇaEIO1O RS 1290199,20 

P4-7 
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_______ 
DESCRIÇÃO 4 	71 

BENEFÍCIO 

5. O GARANTIA/SEGUROS 0,4 

L LUCRO 

TOTAL 6.580%4 

/\• tCIPl \ 

COMISSÃO ' 
c UUTAÇ5(1 

•1 
— m 

ubdca 

rvo 1/ 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

$jARNEIROZ 

OBRA; 
_________ 
oEScRIAo: 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENhARIA E 
ELABORAÇÁOOEPR0nos 

Rg5DE5ERV1OS0AENGENHARJAE 

DATA 06102/2025 	 BOI 1679% 

. 

SENF46 	028 seq DESONERAÇkO 	114,16% 	7131% 

2024/12 SEM 0E6ONEÇAO 	115/12% 	71,66% 

- 

LOCAL: MUNICPIO DE ARNEIROZ CE 

CLIENTE: SECRETARIA DE INFkESTRUTUR4 E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DESPESAS INDIRETAS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 1 18 00X 
DESPESAS FINANCEIRAS  0,593 

TOTAL 3,361 

IMPOSTOS 

RIS  

COFINS 

55 EFETIVO AL!OUOTA 185 X BASE DE CÁLCULO = 5% X 

RDI =16,79% 

(((1+Ác+s+R+G)x(1+DF)x(1+L))\ 1 
(1-1) 

DI 

AC 

DE 



TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
vnio 

DERA: CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E DATA 04/O2i2025  

jARNEROZ DESCRIÇÃO: 

ELAEORAÇAO DE PROJETOS  

CONTRATO OE PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS DA  ENGENHARIA  E (355 	 2020(07 

SEA 	020 20M DEDYSO 	IJQ1 
LOCAL MUNICIPIO DE ARJ4EIROZ -CE 

JNFR 

 SJNJ'I20Z41120aIDE$ONMO 
MI 

 
CLIENTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUIURA E SERVIÇOS POSLICOS 

- 

ih 

Li on DESCRIÇÃO 
- 	

- _HORISTA%V)MESAUK!1 

K GRUPO A 

AI 
A2 

INSS 
SESI 

20,00% 
1,50% 

20.00%J 
1,50% 

A3 SENAI  1,00% 
M INCRA 0,20% 0,20% 
AS SEBRAE - 0,60% 0,60% 
AO SAI.ARIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 
AO SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 36,8m1  

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,86% 0,00% 
FERIADOS 3,93% 0,00% 
AUXILIO - ENFERMIDADE 0.86% 0,66% 
130 SAL&RlO 10,86% 8,33% 
UCENÇA PATERNIDADE _______________ 	_____ 7% 005% 
FALTAS JUSTIFIcADAS 0,72% 
DIAS DE CHUVAS 1,45% 0,00% 
AUXIL LO ACIDENTE DE TRABAU4O 0,10% 0,08% 
FIÉRIAS GOZADAS 9,&S% 7,40% 
SAI  Áio MATERNIDADE 0,04% 0,03% 

TOTAL 45,54% 17,11% 

AVISO PRÈVIO INDENIZADO 4,78% 3,67% 
AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11%1 0,09% 
FÉRIAS INDENIZADAS - 3,9904 3,08% 
DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,13% 2,40% 

ÕËNIZAÇÃO ADICIONAL 0,40% 0.31% 
TOTAL 12,41 61 9,530% 

A+B+C+Dz 111,93% 70,07% 



A+B+C+0 	114,15% 	71,31% 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
ORRft 	1 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 	 DATA 04102/2025 	" CDI 18jÕ% 

PflERlTUrQ O 	 ELABOR 	DE PROJETOS  

ARNEIROZ D 	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DAENGENHARIAE 	- 
 

ELÃSORÇÃO DE PROJETOS 	
20 	fl(j 

O: 	MUNICIPIO DE ARNEIROZ - CE 	 - O ri 	 z 
Si*t'pI 	2024112 SEM OESON RtcA í J 44 

frg0 
COD - DESCRIÇÃO 1 HO8TA%JMExfl'tX -- 	

-- L 	A 'W3POA 
Ai 
A2 

INSS 
SESI 

2000% 
150% 

2000% 
1,50% 

A3 SENAI 100% 1,00% 
A4 - INCRA ' 	 0,20% 0,20% 
AU SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 SAI.ARlO EDUCAÇÃO  2,50% 2,50% 
AT SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAIS 36,80% 36,80% 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,85% 0,00% 
FERIADOS 371% 0,00% 
AUXILIO - ENFERMIDADE 0,87% 0,66% 
130 SALÂRIO 11,03% 8,33% 
LICENÇA PATERNIPADE 007% 005% 
FALTAS JUST!F!OADAS 0,74%  
DIAS DE CHUVAS 1,59% 0,00% 
ÂIJXIL lO ACIDENTE 0€ TRABALHO  0,11% 0.08% 
FÉRIAS GOZADAS  
5ALÃ10 MATERNIDADE  

_____ TOTAL 4IIw-1.1 19,04%, 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,52%11 4,17% 
AVISO PREViO TRABALHADO 0,13%1 0,10% 
FERIAS INDENIZADAS 172% ,  1,30% 
DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,87% 2,17% 
INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,46% 0.35% 

TOTAL 10,70% 1 	8,09% 

Página: 11 



A+Bi-C+D= 115,02% 	71,86% 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
, 

,rur.A o; 

jjARHEIROZ 

OBRA: 
________ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA E 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

DATA 04ID22025 	 '1VI 1879% ' 

.....I .,',t- ORSE 	 2023/07 	 WeuCZy 	-o 
557/FRA 	028 SEM DE Ç) 	

p TI,SJW73 
BEM UEBONEFA4AQjJ 	 [Ti 

lib 

DESCRIÇÃO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DAENGENNAAE 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

LOCAL MUNICÍPIO DEARNEIROZ - CE 

CLIENTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTIJRA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

\ _r Rubrica 	1 

J N8AUST%J 

A 

Ai tINSS  
1,50% 

SENAI 1,00% 1.00% 
A4 1kRA  ________ 	________ 0,20% 0,20% 
AS SEBRAE 0,60% 0,60% 
A5 SALÁRIO EDUCAÇÃO    2,50% 1 	2,50% 
Ai SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 
AS FGTS  
AO SECOJCI  

TOTAL 36,80% 36,80% 

REPOtJSÃALREMUNEÃ5Õ  17 ,86% ___ 
FERIADOS 3.71% 

__ 
O,00% 

AUXILIO - ENFERMIDADE ________  
11,10% 8,33% 

ÇÇ$APAERNIQADE   
FÃCtASJflTfICA.. .- 	. 
DIAS DE CHUVAS 1 166% 0,00% 
AUXiliO ACIDENTE DE TRABALHO 0 1 10% 0,08% 

13,56% 10,18%] 
1ÃL4RIotRMoADE. 

	 ____________ 
 0,04%f 0,03% 

TOTAL  4L69%f J86 

AVISO  PRÉVIO INDENIZADO  5,56% f-4J77; 
AVISO PRÉVIO TRABALHADO  0,13% 0,10% 
FÉRIAS INDENIZADAS 0,04% 10,71% 
DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA  2,65%r 1,99% 
INDENIZAÇÃO AD!CIOÃC 0.47% 0.35%  

TOTALI 9.75% 7,32% 

flg&,a: 12 



Página 111 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 	 A esCE 	ART 
Lei n° 6,496, de 7 de dezembro de 1977 	

NU Cft$O41l 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

1 	NWL4L I 

_____ 1. Responsável Técnico 

FRANCISCA ICAIANE ALVES PEREIRA 	 \"W t4lbriC? 
Titulo profissional: ENGENHEIRA CIVIL RNP: 062193351' 1J - frjygC) 

Registro: ?700384á "-' 

2. Dados do Contrato 

Contratante: PREFEITURAMLJI4ICIPAL DEARN!IROZ 	 CPF/CNPJ: 06j48,29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM rEtIRE 	 N°: 15 
Complemento: 	 Bairro: CENTRO 
Cidade: ARNEIROZ 	 UF: CE 	 CEP: 03847000 

Contrato: Não especificado 	 C&etado em: 

Valor, R$ 1.5»,00 	 Tipo deconfratante: Pessoajirtdlcade Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NAU OPTANTE 

______ 3. Dados da Obra/Serviço 

PRAÇA JOAQUIM FELIPE 

Comptaniento: 

Cidade: ARNE1ROZ 

Data de Inicio: 12/03/2025 	 Previsão de término: 12/03/2025 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

N°: 15 

Bairro: CENTRO 

UF: CE 	 CEP: 63547000 

Coordenadas Geogrõticas: -6.322886,40.161380 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 06.748.29710001-54 

______ 4. Atividade Técnica 

14- Elaboreçeo 	 quantidade 	 Unidade 

	

35 - Elaboração de oiçat'nenlo CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO' 	 1,00 	 em 
(tli.1.5 - EM OUTROS MATERIAIS 

	

35 - Elaboração de orçamento> CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO' 	 1,00 	 un 
#1.1.1.5 - EM OUTROS MATERIAIS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

Observações 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ACORDO COMA DEMANDA DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE. 

______ 6. Declarações 

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas nonilas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004. 

7. Entidade de Classe 

NENHUMA-NÃO OPTANTE 

____ S. Assinaturas 	 JhancIpl,  Í4ÜJAV 	Aíuir Vtn,:n 	cw 
Declaro serem verdadeiras as informações acima FRANCISCA I&(E AL~ PEREIRA- CPF 056486 .S4-0Q 

de 

Lceal 
	

data 
	

ARNEIROZ . CNN: 06.749,2971890144 

______ 9. Informações 	 ki 

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferénda no sito do Croa. 

lO.Valor 

Valor da ART: R$ 103,03 	Registrada em: 12(03/2025 	Valor pago: R$ 103,03 	Nosso Número: 8217788829 

A eutenlIcidado desta AIT pode ser verificada em: hupsdlcrea-casflaacaabtipubtcol, com a oIlave Z0006 
Impresso em: 17(0312025as 09:13:19 por:. ip: 201.20.127.42 

%&ww.oreacaorg.br 	faleconoscgcreace.org.br 	CREA-CE 
Tal: (85) 3453-5880 	Fax: (85)3453-5804 



-- 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEI 	 O 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE, 15- CENTRO - CEP: 63670-COO - ARNEIR Z 	 42971O9( 

Tal: 8834191020 - Email: hcitacaoarneiroz©gmail.com  - 

2 
1W 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ET15,25,03.10.$AC-02 - DATA: 10(03(2025 

Categoria: 1 SERViÇO 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Problema de falta de capacidade técnica interna para elaboração de projetos de engenharia necessários para a 
infraestrutura do município de ArneirozfCE, tomando imprescindível a contratação de serviços especializados. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA CONTRATAÇÃO 

O objeto de contratação pública descrito se enquadra na categoria de serviços técnicos especializados de engenharia 
consultiva, conforme previsto na Lei 14.133 de licitações. A contratação visa a elaboração de projetos de acordo com 
a demanda da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos do município de Arneiroz/CE, com o objetivo de 
atender às necessidades de planejamento e execução de obras públicas na região. 

3 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação de serviços de engenharia consultiva para elaboração de projetos atende à necessidade da Secretaria 
de lnfraestrutura e Serviços Públicos do município de Arneiroz/CE em garantir a qualidade e eficiência na execução 
de obras públicas. A elaboração de projetos de acordo com a demanda da secretaria é fundamental para garantir a 
segurança, durabilidade e adequação das abras, atendendo aos requisitas da Lei 14.133 de licitações. 

4 DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Informamos que o objeto de contratação pública para serviços de engenharia consultiva ainda não está previsto no 
plano de contratação anual, em conformidade com a nova Lei de Licitações 14.133. Estamos em processo de análise 
e planejamento para incluir essa demanda futuramente. 

S. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Elaboração de projetos de engenharia consultiva de acordo com as demandas da Secretaria de lnfraestrutura e 
Serviços Públicos do município de Arneiroz/CE. 
2. Cumprimento de todas as especificações contidas no edital de licitação. 
3. Comprovação da capacidade técnica da empresa para a realização dos serviços. 
4. Apresentação de documentação cernprobatória da regularidade fiscal e trabalhista da empresa. 
5. Apresentação de proposta financeira que esteja de acordo com o valor estimado para a contratação dos serviços. 
6. Cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega dos projetos. 

S. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a contratação de serviços de engenharia consultiva para elaboração de projetos na 
Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos do município de Ameiroz/CE deve ser realizado de forma criteriosa, 
em conformidade com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Ë essencial identificar empresas especializadas 
nesse tipo de serviço, avaliar suas experiências anteriores, capacidade técnica e financeira, além de verificar a 
compatibilidade de suas propostas com as necessidades da administração pública. 

A análise do mercado deve considerar a competitividade entre os potenciais fornecedores, buscando garantir a 
melhor relação custo-beneficio para a contratação. É importante também observar a transparência e a lisura do 
processo, assegurando a igualdade de condições para todos os interessados em participar da licitação. Dessa forma 
o levantamento de mercado contribuirá para a seleção de um prestador de serviços qualificado e comprometido com 
a execução dos projetos de infraestrutura do município de Ameiroz/CE 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para o objeto de contratação pública consiste na contratação de uma empresa de engenharia consultiva 
para elaborar projetos de acordo com a demanda da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos do município de 
Arneiroz/CE A empresa contratada deverá atender às especificações descritas no edital de licitação, garantindo a 
qualidade e eficiência na execução dos projetos. A contratação seguirá as diretrizes da Lei 14.133 de licitações 
púbiíoac do Graaíl, aaao9urondo tranoparõncio o oompotitividado no pr0000.o do oolo980. 

scontrsteio 	 Pãgl 1 de 4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIR4T?! 
< 

PRAÇA JOAQUIM FELIPE, 15- CENTRO - CEP: 53670-000 - ARNEIRO 	 . 	0oi  
Tal : 8834IIO20 - Email: Fitacaoarneiroz©gmaiLcom - Se 

. 	Rubrica 
8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 	

- 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas real adas j 	setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA E LABORAÇAO DE PROJETOS. SERVIÇO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE ACORDO COM A DEMANDA DA SECRETARIA DE 1NFRAESTRUTURA 
E 	SERVIÇOS 	PÚBLICOS 	DO 	MUNICÍPIO 	DE 	ARNE1ROZJCE, 	CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO. 

82 ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

Descrição Unid. Quant 1 Valor Unit. R$ 1 Valor total 1* 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, E 
LASORAÇAO DE PROJETOS. 

SERVIÇO 1 1 	120.199.20 120.199,20 

Considerando o(a) e o Ait 23 da Lei Federal n °  14.13312021. o método aplicado para a definição do valor estimado, 
baseou-se em pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução 
escolhida, de modo a avaliar a vantajosidade e viabilidade econômica da opção; 

Portanto, a estimativa preliminar para o atendimento da pretensa demanda é de R$ 120.199,20 ( cento a vinte mil 
cento e noventa e nove reais e vinte centavos), dessa forma, segue Relatório de Pesquisa Preliminar de Mercado 
e Relatório do Banco de Preço, anexados a este Estudo. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O objeto de contratação pública para serviços de engenharia consultiva e elaboração de projetos não pode ser 
entregue de forma fracionada, devendo ser entregue de forma integral e imediata após a contratação. Ê fundamental 
que os serviços sejam prestados de acordo com as especificações estabelecidas, garantindo a qualidade e eficiência 
na execução dos projetos para a Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos do município de ArneirozlCE. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O processo de contratação de serviços de engenharia consultiva para a Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos do município de Ameiroz/CE segue as fases de alinhamento da demanda, formalização do documento de 
formalização da demanda (DFD), cotação e elaboração do estudo técnico preliminar (ETP), conforme previsto na Lei 
14.133 de licitações públicas do Brasil, Este planejamento visa garantir a qualidade e eficiência na execução dos 
projetos de acordo com as especificações estabelecidas. 

11 RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação dos serviços de engenharia consultiva para elaboração de projetos na Secretaria de lnfraestrutura e 
Serviços Públicos do município de Ameiroz/CE tem como principal objetivo garantir a qualidade e eficiência das obras 

públicas realizadas na região. Com  a elaboração de projetos de acordo com a demanda especifica da secretaria, 
espera-se otimizar os recursos disponíveis, garantir a segurança das construções e promover o desenvolvimento 
sustentável do município. 

Além disso, a contratação desses serviços visa atender às exigências da Lei 14.133 de licitações, que estabelece 
critérios e procedimentos para a realização de contratações públicas. Dessa forma, a transparência, a 
competitividade e a eficiência no processo de contratação são garantidas, assegurando que os recursos públicos 
sejam utilizados de forma adequada e em benefício da população de Arneiroz 

Por fim, a contratação de serviços de engenharia consultiva contribui para o desenvolvimento econômico e social do 
município, gerando empregos, fomentando a cadeia produtiva local e promovendo a melhoria da infraestrutura urbana 
e rural. Com  projetos bem elaborados e executados, a cidade de Arneiroz poderá oferecer melhores condições de 
vida para seus habitantes e atrair investimentos para o seu crescimento sustentável. 

12 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

ace*atacào 	
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\UCI,C2 	4, 

A contratação de serviços de engenharia consultiva para elaboração de projetos pela Secret a 	ikí?a e 
Serviços Públicos do município de AmeirozfCE pode gerar impactos ambientais significativos- A realiza 	obras 
de infreestrutura, como estradas e pontes, poda resultar em desmatamento, alteração do curso de rios e córregos, e 
fragmentação de habitats naturais. 

Além disso, a construção de novas estruturas pode causar poluição do ar e da égua, bem corno a geração de 
resíduos sólidos e líquidos que podem contaminar o meio ambiente. O aumento do tráfego de veículos também pode 
contribuir para a emissão de gases de efeito estufa e para a degradação da qualidade doar. 

Para minimizar os impactos ambientais gerados por essas obras, é fundamental que Ãejam adotadas medidas de 
mitigação, como a realização de estudos de impacto ambiental e a implementação de programas de compensação 
ambiental. Além disso, é importante que selam utilizadas práticas sustentáveis durante a execução das obras, como a 
reciclagem de materiais e a adoção de tecnologias mais limpas e eficientes. A conscienlização e o envolvimento da 
comunidade local também são essenciais para garantir a preservação do meio ambiente durante a realização desses 
projetos. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relações entre objetos é 
fundamental. 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA.ADMINISTRAÇÂO 

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades da Secretaria de tnfraestrutura e Serviços Públicos do 
município de AmeirozlCE, a fim de definir os projetos a serem elaborados pela empresa contratada. 

2. Elaborar um termo de referência contendo as especificações técnicas e os requisitos necessários para a execução 
dos serviços de engenharia consultiva, garantindo a qualidade e a eficiência na prestação dos serviços. 

3. Realizar um processo de seleção criterioso para a escolha da empresa que irá prestar os serviços, levando em 
consideração a experiência, a capacidade técnica e a idoneidade da empresa. 

4. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, fornecendo informações sobre os 
procedimentos a serem adotados, os prazos a serem cumpridos e os critérios de avaliação da empresa contratada. 

5. Estabelecer um plano de acompanhamento e monitoramento dos serviços prestados pela empresa contratada, a 
fim de garantir a conformidade com o contrato e a qualidade na execução dos projetos. 

6. Definir os mecanismos de controle e avaliação do contrato, estabelecendo indicadores de desempenho e metas a 
serem alcançadas pela empresa contratada. 

7. Realizar reuniões periódicas com a empresa contratada para avaliar o andamento dos projetos, identificar 
possíveis problemas e buscar soluções para garantir a eficácia na prestação dos serviços. 

8. Garantir a transparência e a prestação de contas em relação à execução do contrato, divulgando informações 
sobre os serviços prestados, os resultados alcançados e os recursos financeiros envolvidos na contratação. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A contratação de serviços de engenharia consultiva para elaboração de projetos de acordo com a demanda da 
Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos do município de ArneiroziCE é urna medida que atende aos 
princípios da nova Lei de Licitações (Lei 14.13312021). 

A nova legislação traz importantes mudanças no processo de contratação pública, visando aprimorar a eficiência, 
transparência e economícídade dos processos licitatórios, Nesse sentido, a contratação de serviços de engenharia 
consultiva para elaboração de projetos é fundamental para garantir a qualidade e a eficiência das obras públicas a 
serem realizadas no município- 

Ao contratar uma empresa especializada em engenharia consultiva, o município de ArneirozlCE poderá contar com 
profissionais capacitados e experientes na elaboração de projetos de infraestrutura, garantindo a adequação técnica 
e a viabilidade das obras a serem executadas. Além disso, a contratação de serviços de engenharia consultiva 
contribui para a redução de custos e prazos, uma vez que os projetos elaborados por profissionais qualificados 
tendem a ser mais eficientes e precisos. 

A contratação desse objeto também está alinhada com os princípios da economicidade e da eficiência, uma vez que 

%g:Zde4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIRÇq' 	 < 

PRAÇA JOAQUIM FELIPE, 15- CENTRO - CEP: 63870-000 - ARNEIRO ZKCtCNPJ:OG.74&97/99d 
___________ 	 Tal: 8834191020 - Email: licitacaoarneiroz©gmaiicom - Site:faMbiroz ,gov.br 

a elaboração de projetos adequados e bem planejados contribui para a redução de despe >' 
resultando em economia de recursos públicos e melhor aproveitamento dos investimentos realiza 

Portanto, a contratação de serviços de engenharia consultiva para elaboração de projetos de acordo com a demanda 
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de Arneiroz/CE é uma medida que atende aos 
requisitos da Lei de Licitações, contribuindo para a melhoria da gestão pública e para a realização de obras de 
infraestrutura de qualidade no município. 

18. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Com base nas especificações do objeto de contratação pública para serviços de engenharia consultiva e elaboração 
de projetos para a Secretaria de lntraestrutura e Serviços Públicos do município de AmeirozfCE, é possível concluir 
que a contratação é adequada para atender a demanda apresentada. A elaboração de projetos de acordo com as 
necessidades da secretaria é fundamental para o planejamento e execução de obras públicas de forma eficiente e 
segura, garantindo a qualidade e a viabilidade dos empreendimentos. 

Além disso, a contratação de serviços de engenharia consultiva permite a utilização de conhecimentos técnicos 
especializados na elaboração de projetos, contribuindo para a otimízação dos recursos públicos e a garantia da 
conformidade com as normas e regulamentos vigentes- Dessa forma, a contratação se mostra como uma medida 
estratégica para o desenvolvimento e aprimoramento da infraestrutura do município de Arneiroz, promovendo o 
crescimento e o bem-estar da população local- 

Portanto, diante da importância da elaboração de projetos de engenharia para o planejamento e execução de obras 
públicas, a contratação dos serviços propostos se apresenta como uma solução adequada e necessária para atender 
às demandas da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos do município de Ameiroz/CE, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentével e a melhoria da qualidade de vida da comunidade. 

Ameiroz-CE, 10 de Março de 2025. 

Jose 	tira cia Silva 
O nadar de Despesas 
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ANEXO  
TERMO DE REFERÊNCIA 	 1 

1- OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE ACORDO COM A DEMANDA  DA SECRETARIA DE !NFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE. 

2- DA ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES 

rif-EM DESCRIÇÃO 1 UNO QNT f VL GLOBAL 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, _ 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ACORDO 

1 COM A DEMANDA DA SECRETARIA DE SERV 1 R$ 120.199,20 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE 

Os serviços compreendem os projetos devidamente detalhados, especificados e orçados, tendo 
como base, em alguns casos, o estudo preliminar, quando elaborado pela equipe técnica da 

prefeitura ou projetos Padrão do Governo Federal, Estadual ou Municipal, e noutros casos, o 
programa de necessidades e especificidades da obra e as condições locais do terreno, quando 
incluir a elaboração dos projetos desde os estudos preliminares e deverão conter todas as 
condições abaixo indicadas. 

PROJETOS DE EDIFICAÇÕES 

4.1.1 Projeto Arquitetônico 
A CONTRATADA elaborará o projeto de arquitetura e/ou de urbanização desde os estudos 
preliminares, em obediência ao programa de necessidades e orientações estabelecido pela 

PREFEITURA de acordo com a especificidade de cada projeto. 
Os projetos serão elaborados em etapas sucessivas: Anteprojeto e Projeto Básico. A Contratada 

manterá uma Equipe Técnica Mínima com Arquitetos e Engenheiros em condições de receber a 

Comissão de Fiscalização designada pela Prefeitura, que acompanhará as diversas etapas dos 

projetos. 
Todas as definições do projeto deverão atender às condições estabelecidas pela NBR 9050, que 
trata da adequação das edificações e do mobiliário à pessoa deficiente. 

O Projeto deverá ser desenvolvido contendo, de forma clara e precisa os detalhes construtivos, a 

correta quantificação  e orçamento, e todas as indicações necessárias à perfeita interpretação dos 

elementos para efeito de posterior execução das obras. 

O Projeto de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos Projetos 
Complementares; 
Qualquer alteração introduzida no Estudo Preliminar deverá ser justificada e tomada em comum 

acordo com os seus autores. 

Nos Projetos de Arquitetura deverão Constar, rio mínimo, as seguintes informações: 
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• 	Orientação da planta de situação, com a indicação do norte magnético, 
com a denominação oficial, e das diretrizes para implantação; 
• 	Representação do terreno com as características planialtimétricas, compre22en o medidas 
e ângulos dos lados e curvas de nível e localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos 
existentes; 

• 	Perfeita locação e implantação da edificação, totalmente compatibilizada com as vias e 
prédios lindeiros; 

• 	Cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas externas 
(calçadas, acessos, patamares, rampas e outros): 

• 	Localização dos elementos externos construídos como estacionamentos, construções 
auxiliares e outros; 

• 	Plantas de todos os pavimentos quando for o caso, com identificação dos ambientes, suas 
medidas internas, espessuras de paredes, material(is) e tipo(s) de acabamento, indicações de 
cortes, elevações, ampliações e detalhes; 
• 	Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de podas e Janelas, altura dos 
peitoris e sentido de abertura; 

• 	Plantas de cobertura indicando o material, inclinação, sentido de escoamento das águas, 
posição das calhas, condutores e beirais e demais informações necessárias; 

• 	Todas as elevações, indicando aberturas e materiais de acabamento; 
• 	Corte da edificação, onde fique demonstrado, e, pé direito, dos, compartimentos., altura das, 
paredes, altura das platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de pisos acabados, 
forros e coberturas, sempre com indicação clara dos respectivos materiais de execução e 
acabamento; 
• 	Detalhes ampliados das áreas molhadas com o posicionamento dos diversos aparelhos; 
• 	Mapa geral das esquadrias, contendo, o. material componente, o tipo, de vidro, forragens, o 
acabamento e o movimento das peças sejam verticais ou horizontais; 

• 	Todos os detalhes que se fizerem necessários para á perfeita compreensão da obra a 
executar como escadas e seus corrimãos, guarda-corpos, bancadas, balcões, divisórias, elementos 
metálicos diversos, equipamentos e arremates necessários; 
o 	Legenda com a simbologia utilizada para identificação dos materiais e detalhes, dimensões 
dos compartimentos, etc: 

Instalações Hidro-Sanitárias 
Caberá à CONTRATADA obter junto às concessionárias locais todas as informações, desenhos 
cadastrais., e condutos, referçntes, à alimentação e captação de redes, púbjiças.. da região, para, 
subsidiar o desenvolvimento dos novos projetos. 

Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias: 

• 	O abastecimento de água potável será efetuado sempre que possível pela rede pública. O 
projeto deverá indicar a localização dos reservatórios subterrâneos, e superiores; 

• 	No cálculo da capacidade dos reservatórios, considerar a reserva técnica para combate a 
incêndios e o abastecimento para dois dias de consumo; 
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• 	Os barriletes ficarão sob o reservatório superior e as colunas seguirão, semprØfpdkS.ívI, 
por "shafts" ou sobre as lajes; 

• 	O projeto de instalação de água potável deverá prever alimentação independentIét6Fn 
registro para cada um dos ambientes com consumo de água: banheiro, bebedouro, conjunto de 

torneiras de jardim do prédio; 

• 	Em todas as pias e lavatórios deverão ser instalados sifões com visita; 

• 	Inexistindo coletor público de esgoto deverá ser projetado sistema para destino final de esgoto 
que poderá ser do tipo fossa / sumidouro ou vala de infiltração ou Estação de Tratamento de 

Esgotos, etc. A escolha do sistema se dará em função da contribuição, do coeficiente de absorção 

do terreno, disponibilidade de espaço no terreno e orientação da Fiscalização; 

• 	Constatada a necessidade de projeto de ETE, este deverá ser desenvolvido conforme 
diretrizes da CAGECE ou concessionária local; 

• 	Elaboração de projetos de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos domésticos 
do município, de acordo com as condições e necessidades do município. 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

• 	Planta de situação ao nível da rua em escala mínima 1:200 indicando as canalizações 
externas, redes das concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, caixas de inspeção, 
redes de esgotos, conjuntos de fossa e sumidouro ou estação de tratamento e destino final de 
esgoto; 

• 	Desenhos isométricos em escala 1:20 ou 1:25 da instalação hidráulica, de cada ambiente com 
consumo d'água, com indicação dos diâmetros das canalizações, cotas, pontos de utilização 

conexões registros e válvulas; 

• 	Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consumo d'água em escala 1:20 com a 

localização das peças de instalação e indicação das tubulações secundárias, primárias ventilações, 
ralos e caixas sifonadas; 

• 	Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, canalizações de 
alimentação, barrilete, colunas de água, registros e ramais; 

• 	Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, caixas de inspeção, de gordura, 
de passagem e elevatórias de esgoto; 

• 	Detalhes de fixação e passagem de tubos; 

• 	Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações. 

PROJETOS DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

Pavimentação cio Sistema Viário 
Projeto. Geométrico. 
O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção adotada, 

metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, quantitativos e 
orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações necessárias à 

interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras. 

O projeto obedecerá às larguras previamente determinadas pela PREFEITURA em função. do 
levantamento topográfico e da previsão legal e deverá utilizar ás declividades mínimas necessárias 

para o escoamento superficial das águas pluviais (0,0050m/m); 
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Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

• 	Planta e perfil representando o terreno original e greide, curvas de nível, eixo e implantação 

estaqueado, inclinação de rampas, largura das pistas, acostamentos, ciclovias, 'tapers", retornos, 

acessos, canteiros central e laterais, indicando, também, elementos de drenagem e obras de arte 
especiais. 

• 	Mapa de localização e esquema de estaqueamento. 
• 	Seções transversais típicas indicando largura e inclinações das pistas, acostamentos, 
canteiros central e laterais. 

Projeto de Terraplenagem 

O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção adotada, 
metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, quantitativos e 

orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações necessárias à 
interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras. 
O projeto de terraplenagem deverá ser elaborado em consonância com o projeto geométrico da via 
por meio de planta baixa, perfis longitudinais e seções transversais, além de peças eventualmente 
exigidas para o desenvolvimento do projeto. 

O projeto de terraplenagem será a base para a compatibilização dos diversos projetos executivos 
complementares. 

Deverão ser apresentados as Notas de Serviço e os Quadros de cubação com os volumes de corte 
e aterro das vias projetadas e das quadras lindeiras, quando for o caso; 

Os custos referentes aos projetos executivos de terraplenagem serão inclusos nos projetos 
geométricos do sistema viário. 

SERVIÇOS TÉCNICOS AUXILIARES 

Serviços de Topografia 

• 	Os serviços serão contratados para subsidiar os projetos de arquitetura e projetos 
complementares de engenharia; 

• 	O estudo topográfico para projeto será executado numa só fase, IQgQ a9Ô$ B definiço 
preliminar dos traçados a serem estudados e poderão ser feitos por: 

i Levantamento topográfico por processo eletrônico com uso de Estação Total ou; 
st Levantamento topográfico por processo eletrônico com uso de GPS. 

• 	Os eixos das linhas de exploração serão piquetados de 10 em 10 metros nos dois sentidos; 
o 	As curvas de níveis serão de 1  em 1.m; 

• 	Todos os elementos geográficos do terreno serão representados, tais como: curso «água, 

edificações, árvores, cacimbas, poços, linhas de transmissão, rede de água, esgoto, rede de 
telefonia, cercas ou outros elementos de interesse do projetista; 

• 	Deverá ser apresentada de localização da área levantada, contendo os acessos (ruas e 

avenidas com denominações oficiais ou caminhos a serem abertos), norte verdadeira e norte 

magnético; 

• 	Para qualquer processo utilizado para execução do levantamento topográfico, a executora 
deverá apresentar, no mínimo: 
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V Arquivo magnético dos levantamentos executados, como: caderneta"ÇJ€. c4(p3  - 
levantamento plani-altimétrico, quadro de cubação, etc; 

/ Planta na escala 1:200, ou em outra escala indicada pelas condições particulares do Edital, 
com curvas de nível compatíveis com a escala da planta, indicando todos os acidentes e 

ocorrências levantados além dos elementos implantados para projetos de edificações. 

CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM CONTRATADOS 

Definição de Projeto Básico 

Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou. o complexo de ob.rag ou de serviços 
objeto da licitação, elaborado cern base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 
assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento 

e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os seguintes elementos (art. 60,  XXV da Lei n° 14.133/21): 

a. levantamentos topogréfiços. e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos., ensaios e análises. 
laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para execução 
da solução escolhida; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por 
ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade 

de raformuiações. ou variantes quanto á qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos; 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, 

bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o 
empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, 
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 

execução; 
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações 
provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a 
sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua 

programação, a estratégia de suprinientos, as normas de fiscalização e outros, dados necessários 
em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução 
previstos nos incisos 1, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei; 

Devem estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as características, 

dimensões, especificações, quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários 
para execução da obra, de forma a evitar alterações e adequações durante a elaboração do projeto 
executivo e realização das obras. 

Todos os elementos que compõem o Projeto Básico devem ser elaborados por profissional 

legalmente habilitado, sendo indispensável o registro da respectiva Anotação de Responsabilidade 
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Técnica (ART) ou do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), identificação 
assinatura em cada uma das peças gráficas e documentos produzidos. 
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Todo Projeto Básico deve apresentar conteúdos suficientes e precisos, tais como os descritos neste 
termo, representados em elementos técnicos de acordo com a natureza, porte e complexidade do 
empreendimento. 

As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação contendo: 
a) Denominação e tocai da obra; 
b) Nome da entidade pública executora; 
C ) 	Tipo de prçjatq. (arquitetônico, estrutural, hídr a.pitárip., etç; 
d) Nome do responsável técnico, número de registro no CREA e sua assinatura. 

Conteúdo Técnico de Projetos Básicos de Arquitetura e de Engenharia 
Um projeto consiste na representação do conjunto de informações técnicas necessárias á análise 

e aprovação, pelas autoridades competentes da concepção do. empreendimento, com base em 
programa de necessidade, estudos de viabilidade técnica e nas exigências legais (municipais, 

estaduais e federais) e técnicas (ABNT, METRO, etc). Deve ser acompanhado de documentos 
indispensáveis para as atividades da construção, contendo: 

a) 	Informações- técnica, 	 e SUfiCiØfltSS ao atendimento, das exigências legais para os 
procedimentos de análise e de aprovação do projeto legal e da construção, incluindo os órgãos 

públicos e as companhias concessionárias de serviços públicos, tais como departamentos de obras 
e de urbanismo municipais, autoridades estaduais e federais para a proteção dos mananciais e do 

meio ambiente, departamento de aeronáutica civil, etc.: 

b), Orçamentas.. MmOias. de ÇMquJ a, Ç.rçnogram,aa; 
c) Desenhos e Memoriais Descritivos (os exigidos em leis, decretos, portarias ou normas, 
relativos aos diversos órgãos públicos ou companhias concessionárias de serviços, nos quais o 
projeto legal deva ser submetido para a análise e aprovação). 

Q, dasenws. apresentados consistem na representação gráfica do objeto a ser executado, 
elaborada de modo a permitir sua visualização em escala adequada, demonstrando formas, 

dimensões ;  funcionamento e especificações, perfeitamente definida em plantas, cortes, elevações, 
esquemas e detalhes, obedecendo às normas técnicas pertinentes. 

Os Memoriais descritos implicam em descrição detalhada do histórica do objeto prujetado, na forma. 
de texto, onde são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas justificativas, 

necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos 

desenhos. 

Normas para Elaboração das Especificações Téçaicas dos, serviços e materiais, a serem 
utilizados nos empreendimentos 
Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra 
ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos 
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e/ou componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo como será\49Çi'fr,9 
um dos serviços apontando, também, os critérios para a sua medição. 

A escolha desses componentes deve estar pautada nos requisitos de: segurança, funcionalidade e 

adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de 

emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias primas existentes no, local, para 
execução, conservação e operação; facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo 

da durabilidade da obra ou do serviço, bem como do impacto ambiental. 

O caráter competitivo terá que ser considerado, ou seja, não será permitida a inclusão de materiais, 

equipamentos e serviços sem similaridade ou marcas, característica e especificações exclusivas, 

salvos nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais 
materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no 
ato convocatória. 

Nas Especificações Técnicas devem conter: 
a) Especificações de todos os materiais, equipamentos e serviços, com observância aos 
dispositivos, citados; 
b) Procedimentos e critérios das medições dos volumes, áreas, distância, pesos, etc., relativos 
a cada serviço, em correspondência com os itens da planilha de quantitativos, a periodicidade e 
outros aspectos a serem atendidos nas medições; 
e) 	Procedimentos dos controles tecnológicos (tipos, periodicidades, limites ou indicadores 

aceitos, etc.). 

Normas para Elaboração do Cronograma Físico-financeiro 
Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo 
de duração da obra demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o 
respectivo valor financeiro. despendido. 

Este documento define o gerenciamento da evolução fisico-financeira da obra, identificando as 
etapas, prazos e custos das mesmas. A apresentação da mesma dá-se através de uma matriz ou 
planilha, onde as etapas são identificadas nas linhas e os prazos nas colunas. Na matriz ou planilha 

são definidos. os percentuais entre o valor global da obra para cada etapa e o valor correspondente 
ao período de execução da etapa, compatibilizado com o cronograma físico. São identificados os 
valores mensais a serem pagos, como também os valores acumulados dos pagamentos, ao longo 

da execução da obra. 

Normas para Elaboração, de Orçamentas. e Planilba. de Custos 
A elaboração do orçamento consiste na identificação de todas as quantidades de materiais e 

serviços a serem executados, obtidos a partir do conteúdo dos elementos descritas constantes 
neste termo e a apropriação dos seus custos diretos e indiretos, tendo como base os preços 

praticados no mercado ou valores de referência. São inadmissíveis apropriações genéricas ou 

imprecisas, bem como inclusão de materiais e serviços, sem. previsão, de quantidades. 
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A Planilha Orçamentária deverá atender ao disposto no art. 112 da Lei 12.017— 
que vier sucedê-Ia. Devem constar nos mesmos: 

Quantidades de todos os materiais e serviços com suas respectivas unidades, mensuradas 
em conformidade com as normas técnicas que disciplinam a elaboração de orçamentos; 
• 	Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo parcial; 

• 	Composição dos custos unitários, quando necessário, de tpds ps, serviços com preços de 
acordo com os praticados no mercado, inclusive com as composições das taxas de BDI e Encargos 

sociais; 
• 	Cálculos matemáticos das quantidades pelos custos unitários e somatório geral; 
• 	Memórias de cálculo das quantidades e das apropriações dos custos. 
• 	Nome completo do responsável técnico, seu número de registro no CREA e assinatura. 
• 	As taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas; 

• 	Referência da Tabela utilizada para elaboração do orçamento. 
• 	Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada serviço e/ou material; 

O Orçamento deverá ser fastreado em composições de custos unitários, e expresso em plari.!has 
de custos e serviços, referenciadas à data de sua elaboração. 

Os valores unitários dos materiais e serviços deverão ser baseados na tabela SINAPI (Sistema 
Nacional de Pesquisas de Custos e índices da Construção Civil) e ou da Tabela Unificada da 

SEINFRA do Estado do Ceará. 

3- JUSTIFICATIVA 
Para elaboração dos projetos e estudos técnicos requer-se conhecimento especializado na matéria 
inerente a essas atividades com vistas à contratação e a execução das obras necessárias para 

adequação especial requerida. 

Esta Prefeitura não dispõe em seu quadro funcional de profissionais da área de 
arquiteturalengenharia suficientes que possam atender a demanda municipal para desenvolver os 

estudos e projetos necessários, tornando-se imprescindível a contratação de empresa 
especializada com comprovada experiência em projetos com dimensão e complexidade 

semelhantes ao requerido no presente Termo de Referência. 

A Prefeitura Municipal de Arneiroz, diante da motivação da rescisão contratual com a empresa que 
prestava os serviços de elaboração dos Projetos Básicos, ou seja o mesmo objeto deste processo, 
e sabendo que a grande demanda de obras ç serviços de engenharia e também de alocações de 
recursos, necessita de projetos técnicos executivos para que tudo possa se efetivar, para tanto, é 

necessário que o Município disponha de equipe técnica qualificada nas diversas áreas, como 

engenharia, topografia, geologia, entre outros. 

O atual quadro técnico da Prefeitura Municipal, em função da demanda de projetos, recursos, 
convênios e outras várias atividades desenvolvidas, não suporta tamanha quantidade de serviços 

e também não permite que os mesmos se dediquem ao desempenho das atividades supracitadas 
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com exclusividade, ocasionando sérios e grandes prejuízos ao Município em r 	 o 
atendimento da demanda com o prazo e a qualidade que se espera e necessita. 	frJI'3 

A verdade é que a Prefeitura Municipal, com a estrutura funcional disponível, bem como pela 
complexidade dos serviços técnicos, não possui tempo e condições de executarem a elaboração 

dos estudos supracitados.. Assim., com o. intuito, de obter serviço, de elaboração, de trabalhos, técnicos, 
voltados para a elaboração de projetos, nas diversas áreas da engenharia e arquitetura, com corpo 

técnico e comprovada qualificação nas atividades pretendidas, propõe a contratação de empresa 
que disponha de equipe capacitada e especializada, para tal finalidade. 

Baseados, nesses fatores é que justificamos a necessidade da contraaçâo. de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de engenharia e arquitetura para elaboração de 

projetos nas diversas áreas da engenharia e outras atividades correlatas, com comprovada 
qualificação nas atividades pretendidas, composta por equipes multidisciplinar capacitada e 
especializada para tal desiderato. 

Importante ressaltar que os serviços serão realizados junto a Prefeitura Municipal, procedendo as 

visitas in loca, em locais definidos pelo próprio Município, através de Ordem de Serviço, onde houver 
a necessidade de implantação de empreendimentos. 

Os projetos Básicos serão executados nas diversas áreas da Engenharia e Arquitetura, tais quais 
Obras em Edificações, Obras de Pavimentação, Obras Hídricas e demais obras de acordo com a 
Demanda do Município. 

4- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
41- O objeto da contratação tem a natureza de serviço de engenharia, uma vez que os toda 
atividade ou conjunto.de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o 
inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões 

de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, nos termos do inciso XXI do art. 6 1  da Lei 

no 14.13312021. 
4.2- Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de 
licitação com fundamento no artigo 75, inciso Ida Lei n°14.133/2021. 

4.3- O prazo de vigência da contratação produzirê seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos 

na Lei n° 14.133121 e suas alterações posteriores. 

5-SUBCONTRATAÇÃO 
5.1- Não será admitida a subcontratação do objeto. 

6- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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6.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns 
simples apostila. 

6.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas p&17tõ 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4- A Secretaria de lnfraes+rutura  e Serviços Públicos do Município de Arne'roz/CE, bdera 
convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumprida  
imediato. 

6.5- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021. art. 117, caput). 

6.6- O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para está 
Secretaria Municipal. 

6.61- O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas á execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das, faltas ou dos, defeitos, observados. 
6.6.2- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 

6.6.3- O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

6.6.4- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas, que ultrapassarem a sua competência. 

6.8- O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.81- Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tsmp,estiyamnta na solvção,  do. prQ!ena reporta,iido ao. gestor do. contrato para que torne as. 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a 
exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.91- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada, pelos. fiscais, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
obrigações. 

6.9.3- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o. caso, 
6.10-O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.11- A contratada deverá manter preposto aceito pela Secretaria de lnfraestrutura e Serviços 

Públicos do Município de Arneiroz/CE, para representá-la na execução do contrato. 
6.1.1.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podará ser reçusada pelo ôrgaq ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

7- REJUSTE E REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 	ano será contado  parti.r 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5- l4aa  aferições finais., o(s) índice(s). utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s). 
definitivo(s). 
7.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8- Fica assegurado às partes o direito ao reequilíbrío econômico-financeiro do contrato, sempre 
que, por motivos imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, ocorrerem fatos 
supervenientes que tornem a execução contratual excessivamente onerosa para qualquer urna das 
partes, nos termos do art. 124 da Lei n° 14.13312021. 

7.9- O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado por qualquer uma das partes, 
mediante requerimento formal, acompanhado de documentação cornprobatória dos impactos 

financeiros sofridos e das justificativas para o restabelecimento da equação econômico-financeira 

do contrato. 
7.10- A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para avaliar e responder ao pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro, podendo solicitar a realização de perícia técnica ou auditoria para 

subsidiar sua decisão. 
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7.11- O reequilibrio econômico-financeiro poderá resultar na alteração dos valor 
condições de pagamento, nos prazos de execução ou em outras cláusulas cci 
acordado entre as partes, com a devida formalização por meio de temia aditivo. 

8- DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS E DA SUPERVISÃO E ROTINA DOS SERVIÇOS 
8.1- Todos os documentos mencionados neste Projeto Básico deverão ser entregues em 02 (duas) 
vias originais em meio impresso e eletrônico, gravado em CD ou OVO- identificando. (no corpo da 
mídia e na capa) o conteúdo da mídia. 
8.2- Os textos deverão ser entregues no formato Microsoft WORD, as planilhas no Microsoft EXCEL 
e os desenhos no AUTOCAD. Além desses formatos originais, deverão ser apresentados os 
arquivos para impressão (textos e tabelas o desenhos em formato PDF), de modo que a 
CONTATANTE possa reproduzir cópias idênticas. da versão impressa entregue. 
8.3- Todos os desenhos deverão seguir as normas técnicas elaboração de projetos, devendo ser 
representadas em escalas compatíveis com o uso a que se destinam e que permitam a perfeita 
visualização e interpretação das informações apresentadas. 
8-4- Os estudos e projetos deverão ser apresentados em formato compatível com a adequada 
visualização d,aa irformações. e cOpias, em. papel., além de memorial çescritiyo registrando. as SMS.s. 

principais características pertinentes à distribuição das áreas, a referência ao conjunto de normas 
aplicadas, conforme considerações descritas neste Termo de Referência. 
8.5- O Projeto Básico deverá ser entregue em 2 (duas) cópias impressas, tamanho A4, 
encadernadas. As cópias impressas deverão estar com todas suas páginas e desenhos assinados 
e/ou rubricados por seus respectivos responsáveis técnicos. 
8.6- A Contratada deverá dispor durante o período de execução dos serviços objeto da licitação, de 
equipe especializada e qualificada para execução de cada etapa dos serviços. 
8.7- A equipe especializada e qualificada deverá ser supervisionada permanentemente, por 
Engenheiros devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, 
devendo, os mesmos, ser componentes do quadro técnico da empresa. 
8.8- A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 
a cujas reclamações se obrigam a atender prontamente. 
8.9- Todos os serviços deverão ser realizados sem que haja interrupção das atividades da 
CONTRATANTE. Devendo-se ainda, minimizar ao máximo, perturbações de todas as formas que 
causem dificuldades internas aos serviços,. 
Todas as dúvidas deverão ser dirimidas junto à CONTRATANTE, tanto na fase de levantamento 
como na fase de execução dos mesmos. 

9- CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
OQi- Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito, de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, 
09.2- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo, de 03 (três), dia,.., a contar da nptIfipaçç. da contratada, às. suas, custas, sem. prejuízo, da 
aplicação das penalidades. 
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09.3- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 	takts$cJo 4, 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade cio serviço e conseque 
mediante termo detalhado. 

0911- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

09.4- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

10- ORIGEM DOS RECURSOS 

101- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do 

Tesouro Municipal, Estadual e/ou Federal, sob amparo da(s) Dotação(ões) orçamentária(s) n° 
15.451.0333.2.022.0000 e Elemento(s) de Despesa(s) n° 3.3.90.39.00 

11- CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1- Nos termos do art. 117, da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscafizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário á regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

11.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vicias redib'ortos e ra ocorrênc'a desta no implica em coresposabiliçiade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

11.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos d.etarnirtanøp. o qt for necessário á regularização, das. 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

12- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo edital/termo de 

referência, seus anexos e sua proposta, assumindo coma exclusivamente os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
12.2- Manter o fornecimento com todos os requisitas necessários ao cumprimento das 
especificações solicitadas e de acordo com as normas vigentes; 
12.3- Fornecer número telefônico para contato, para registrar ocorrências sobre a qualidade dos 

serviços ofertados; 
12.4- Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou 

venham a incidir, direta e indiretamente sobre as entregas; 

12.5- Comunicará Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
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12.6- Manter, durante toda a execução do contrata, em compatibilidade com 	 j 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 	 brita 

12.7- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 	 . 

12.8- A contratante deverá comunicar a contratada as possíveis irregularidades detectadas na 
entrega dos serviços ora contratados. 

1.2.9- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidaçes. apontadas, pela 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 
envolvidos na entrega do objeto contratual. 

12.10- Comunicar antecipadamente a data e horário da realização da prestação dos serviços, não 
sendo aceitos, pe, serviços que estiverem em desacordo, com as, especificaçea constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado. 

12.11 - Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessária e indispensável à completa e perfeita 
elaboração dos Projetos; 

12.1,2- Realizar os projetos no prazo estipulado, observadas as, normas técnicas vigentes, e o 
disposto no presente Termo de Referência; 

12.13- Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE; 

12.14- Utilizar, de sua propriedade, todas as ferramentas, instrumentos e equipamentos 

necesMrios. à. execução dos, projetos: 
12.15- Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, defeitos ou incorreções resultantes da 
elaboração dos Projetos; 
12.16- Fornecer as ART's (Anotação de Responsabilidade Técnica) do CREA dos projetos 

apresentados: 
12.17- Respeitar as normas, e procedimentos de controle e de acesso às dependências, da 
CONTRATANTE; 

12.18- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela 

CONTRATANTE; 
12.19- Apresentar Proposta de Preços de acordo com o objeto a que se refere este Termo de 

Referência; 
12.20- Manter as condições de habilitação necessárias, durante toda a vigência do Contrato, nos 

termos da Lei 14133121; 
12.21- Relatará CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução do 
Contrato; 

12.22- É responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos, serviços. que efetuar, 
de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor, código 

civil e as determinações do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU), devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas 

contratual, edital de licitação e no presente Termo de Referência. 

13- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

termo de referência e os termos de sua proposta; 
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13.2- Exercer o acompanhamento e a fiscalização da contratação, por servido ,  'ÇQeWitrLt 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os ap4ntamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

13.3- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades, constatadas no. curso ela execuçã.da prataçp. dos serviços, fixando prazo, para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4- Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

13.5- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade coma legislação vigente; 

13.6- Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

13.61- Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

13.62- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
13.6.3- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
13.7- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da prestação dos 

serviços objeto do contrato; 
13.8- Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 
13.9- Orientar, por meio de reuniões previamente agendadas, a execução dos serviços; 

14- PAGAMENTO 
14.1- O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão 
de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após 

apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido 

neste Termo de Referência. 
14.2- O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 

14.3- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou, inadimplênçia, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 
14.4- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
14.5- Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso das condições gerais 

de contratação direta. 
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14.8- Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será pràkic 8su 
ua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize ssi 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iiaI iétiodo, a 
critério da contratante. 
14.7- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá, comunicar aos ôrgãos, responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal, quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
14.8- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
14.9- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
Cadastro de Fornecedores. 
14.10- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos, e contribuições. abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
14.11- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM =1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
1 =(TX)(6/ 100)1=0,00018438 
365 TX = Percentual da taxa anual =6% 

15- CRITÉRIOS DE SUSTENTAB1LIDADE AMBIENTAL 
15.1- A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de 
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de 
sustentabilidade ambiental na execução do objeto. 
152- A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o. art. 225. da 
Constituição Federal de 1988. 
15,3- A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem 
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução 
de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 
15.4-  É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como 
flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local; maior eficiência na utilização de recursos naturais corno água e energia; maior geração de 
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empregos, preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que redt~ - 	 - 

sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais 
serviços. 

18- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1- Ficarão sujeitos às penalidades previstas na Lei no 12.84612013 aqueles que cometerem atos 
lesivos à administração pública, assim definidos, no. tocante a. «citações e. contratos: 
16.1.1- frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
16.1.2-impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
16.1.3- afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo: 
16.1.4- fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
16.1.5- criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 
ou celebrar contrato administrativo; 
16.1.6- obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 1$, no ato. 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
161.7- manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
16.2- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 licitante/adjudicatário 
que. çqm. dolo ou cu lpa: 
16.21- deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratações durante o certame; 
16.2.2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
1.6.2.21- não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação: 
16.2.2.2- recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível: 
162.2.3- pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
16.2.2.4- apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.2.3- não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 
instrumentos, quando qqrjypcado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.24- recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração: 
16.2.5- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação/dispensa; 
16.2.6- fraudar a licitação/dispensa; 
16.2.7- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
16.2.7.1- agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
16.2.7.2-induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
162.7.3- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e/ou. 
16.2.7.4- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013- 
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16.3. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.13312021 e das disposiçôé 4áns 	çS' 
termo de referência, após regular Procedimento Administrativo de Apuração de Resfrskbm 
PAAR, serão apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuíio das multas 
eventualmente previstas no termo de referência e das demais penalidades legais, assegurado a 
prévia e ampla defesa: 

• 

 

OCORRÊNCIA PENALIDADE 

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. 
Advertência, 	quando 	não 	se 	justificar 	a 

 
imposição de penalidade mais grave. 

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
que cause grave dano à Administração, ao União pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
funcionamento dos serviços públicos ou ao anos, quando não se justificar a imposição de 
interesse coletivo. penalidade mais grave. 

Impedimento de licitare contratar no âmbito da 

e) Dar causa à inexecução total do objeto. 
União pelo período de 1 (um) ano a 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de  
penalidade mais grave. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
d) Deixar de entregar documentação exigida União pelo período de 1 (um) mês a 6 (seis) 
para o certame. meses, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

e) Não 	mantiver 	a 	proposta, 	salvo 	em 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

decorrência 	de 	fato 	supervenien te 
1  União pelo período de 2 (dois) meses a 1 (um) 

devidamente justificado. 
ano, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

O Não celebrar o contrato ou não entregar a Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
documentação exigida para a contratação União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) 
quando convocado dentro do prazo de validade anos, quando não se justificar a imposição de 

de sua proposta, penalidade mais grave. 

g) Ensejar o retardamento da execução do 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

objeto ou da entrega do objeto da licitação sem 
União pelo período de 3 (três) meses a 1 (um) 

 

motivo justificado. 
ano e 6 (seis) meses, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

h) Apresentar declaração ou documentação 
Declaração de inidoneidade para licitar ou 

falsa exigida 	para o certame ou 	prestar 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do  objeto - 

anos. 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
Deã(araçÍol dá inid&oidade para licitar ou. 

 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

na execução do objeto. 
anos. 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
Declaração de inidoneidade para licitar ou 

 

fraude de qualquer natureza. 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

anos. 

7P. 
PRACA...3AkL;V'1 r:: 	 A.PNFPCT!7  

CL 	;&'3f{J-JoC- Cft. Íi-- 



- - 

c 

- - 	PPEPtITUDA DE 

à :r±r iT.7 
COMISSAO 

Z 1W LClT4.ÇAO 1 
94ANQj6/H,7 

- 

etA 	flL.... 	A 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
[biraçãodeinidoneidadepa 

objetivos da licitação. 
contratar, pelo período de 3 (três 
anos. 

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5 0  da Lei no 
dlo de inidoneidade para licitar ou 

2.846, de 10  de agosto de 2013. 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

16.4- Nas condutas previstas nas letras "&', "c", "d", "e", "r e "Q"  do item 17.3, quando justificada a 
imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 

16.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

16.51- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 

dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados 
oficialmente e formalmente pelo(a) Agente de Contratações ou por qualquer outro servidor o qual 

presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados á Assessoria Jurídica do 
Departamento de Gestão da Licitações para a devida apuração. 

16.5.2- As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos 
autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da 

unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração. 

16.6- Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanções à proponente, em decorrência de conduta vedada nesta Dispensa, as 
comunicações à proponente serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail") 

declarado ou apresentado nos documentos do processo. 
16.7- A proponente deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail') cadastrado 
junto ao SIAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de 

Arneiroz/CE, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este 
meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 

aplicadas. 
16.8- Quando a ação ou omissão ensejar a prática de mais de uma Infração, será aplicada a mais 

grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, 
de 113 até metade, justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 
16.9- A penalidade resultante da aplicação do item anterior não poderá ser maior do que as 

penalidades consideradas cumulativamente. 
16.10-O cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos para a execução do 

objeto poderá resultar em rescisão contratual. 

16.11- Será considerado em estado de reiterado cometimento de atrasos dos proso Fornceder 
que incorrer no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigência do contrato. 
16.12- A muita, calculada na forma do Anexo 1-termo de referência, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada 
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ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art 1'f'datét' 
14.13312021. 

16.13- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse vaiar, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
16- 14- Sea garanti. cottatual exigida for prestada por seguradora, essa s&á notificada da. abertura 
de processo de apuração de responsabilidade do qual possa resultar na aplicação da penalidade 
de multa ao Fornecedor. 

16.15- O licitante ou o Adjudicatário será notificado para apresentar defesa prévia no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. Da decisão que aplicar as sanções de 

advertência, multas e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso administrativo, n.o prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação do ato. 
1616- A aplicação das sanções previstas neste edital/dispensa não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
16.17- A aplicação das sanções previstas de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneid.ade para licitar ou contratar, cumuladas. ou não com. muita, requererá a instauração, de 

Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por 
comissão composta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o fornecedor para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.18- Na,hipótese de deferimento, de pedido de produção de novas, provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o fornecedor poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 dias Úteis, contado da data da intimação. 
16.19- Serão indeferidas pela Comissão de PAR, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.20- A prescrição da pretensão de aplicação das sanções ocorrerá em. 5 (cinco) anos., contados 
da ciência da infração pela Administração, e será interrompida e suspensa na forma da Lei. 

16.21- Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor do contrato, no Procedimento 
Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, o município poderá, ad cautelam, efetuar 
a retenção do valor da multa presumida, em conformidade com o instrumento convocatório, Termo 
de Referência, ou Termo Contratual, e instaurar de imediato o procedimento administrativo, para 

apuração de responsabilidade por descumprimento, que deverá ter tramitação prioritária. 

16.22- Todas as penalidades serão registradas, para efeito de publicidade, no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica 

do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP) e demais sistemas internos, no prazo máximo de 15. dias úteis, contado da. data 
de aplicação da sanção. 

16.23- No caso de provimento do recurso ou de reconsideração da decisão, os autos serão 
remetidos à Secretaria de Finanças para devolução ao fornecedor dos valores eventualmente 
retidos. 

1624- Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualmente 

interpostos pelos licitantes, adjudicatários e/ou por quaisquer interessados deverão ser instruídos 
com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos 
probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais e/ou em versões conferidas com 
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o original por servidores da Administração Pública, sob pena de, a critério exclui 
não serem avaliados. Caso o fornecimento de cópias de documentos seja reque 
as despesas correspondentes deverão ser ressarcidas previamente, em 

	
EM 

Arrecadação Municipal - DAM. 

Jose Q$4ínes Nogueira da Silva 
Orde'hador(a) de Despesas 

Secretaria de lnfraestrutura Serviços Públicos 
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ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO: 

11 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.2. 1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1-2.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2.3 Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/ernpresas.enegocios(ptbrIempreendedor;  

1.2.4- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.2.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa OREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020; 
1.2.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.2.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a imatriz; 

1.2.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

1.3 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
1.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
1.3.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual atou municipal, se houver relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

1.3.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFS) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e á Divida Ativa da União (DAI.)) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Spçjsl., nos termos da  Portaria Conjunta n° 1 .  .751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal, 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.3,4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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t 	 i 3.5- Prova de inexistência de débitos nadimplidos perante a justiça do trabal •, rriy'a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tit a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.45211943, -  
1.3.6 - Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 

1.3.7 - Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
1.3.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabUitação. 

1.4- HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
1.4.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
dentro do prazo de validade; 
1.4.1.1  - "o caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante devera 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n° 11,101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

1.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
1.5.1 Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou outro conselho competente, conforme o caso, da empresa 
licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região da sede ou domicílio da licitante, em plena 
validade. 
1.5.2 - Comprovação da PROPONENTE possuir corn.o RESPONSÁVEL TÉCNICO ou, em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível 
superior, reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou outro conselho competente, conforme o caso, detentor(es) de 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de obras/serviços de engenharia 
de características técnicas similares, ou superiores às do objeto da presente licitação. 
1.5.2.1-Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos documentos, no mínimo, 01 (um) Engenheiro(a) Civil e 01 (um) Engenheiro 
Sanitarista, devidamente inscritos Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou outro conselho competente, que deverá ser 
comprovada através de Registro ou inscrição. emitidas pelas referidas, instituições. 
1.5.2.2- O vinculo do responsável técnico - Engenheiro Civil e Engenheiro Sanitarista - com a 

empresa, poderá ser comprovado do seguinte modo: 
a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro do empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS: 

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social,; 
o) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de 
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 
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d) Será admitida declaração de compromisso de vinculação contratual futura c 

atestação apresentada, para o caso de o licitante se sagrar vencedor, desde que 
anuência do profissional (Acórdão TCU N° 144712015-Plenário). 
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IS - OUTRAS EXIGÊNCIAS 

1.6.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 

que cumpre suas propostas econômicas compreendem a. integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. Em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 

legalmente habilitada e que seja possível, identificar quem assinou; 

16.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 

que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7 0  da 
Constituição Federal. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível, 
identificar quem assinou; 
1.6.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível, identificar quem assinou; 
1.6.4 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. Em papel da própria   empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 

seja possível, identificar quem assinou; 
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JUSTIFICATIVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DE PESQUISAS DE 

Em conformidade com o disposto no art. 75, inciso 1, da Lei n° 14A 33/2021, que autoriza a dispensa 
de licitação para contratações cujo valor esteja dentro dos limites estabelecidos para contratações 

diretas., este procssp, será conduzido sem a necessidade Øe pesquisa de preços adicionais. 

A elaboração do orçamento base desta contratação utilizou como referência a Tabela SINAPI, 

SEINFRA e ORSE, que é amplamente reconhecida e utilizada como parâmetro oficial para 

precificação de obras e serviços no âmbito da administração pública. Tal tabela já reflete valores de 
mercado, garantindo assim a adequação do custa aos padrões praticados, bem como a 

economicidade necessária á gestão dos recursos públicos. 

Diante da conflabilidade, abrangência e atualização regular da Tabela SINAPI, SEINFRA e ORSE, 
considera-se que ela atende aos requisitos legais de comprovação de preço de mercado, conforme 

Q art. 23 da Lei n° 14i3312021., que prioriza a utilização de fojrtea oficiais, e reconhecidas para a 
construção do orçamento estimativo. Dessa forma, a apresentação de pesquisa de preços adicional 

torna-se dispensável, uma vez que o orçamento já se encontra amplamente embasado. 

Ainda, considerando a natureza e a urgência da contratação, bem como a necessidade de 

celeridade na execução das atividades, o uso exclusivo da Tabela S1NAPI, SEINFRA e ORSE 

atende. aos princípios da eficiência e econornicidade, conforme previsto rio. art. 50  da Lei n.° 

14.13312021, garantindo assim a correta alocação dos recursos públicos sem comprometer a 

qualidade dos serviços ou obras contratados. 

Portanto, com base na confiabilidade da Tabela SINAPI, SEINFRA e ORSE e no disposto no art. 
75, inciso 1, da Lei n° 14.13312021, justifica-se a dispensa de licitação sem a necessidade de 

pesquisas adicionais, de preços. 

Esse argumento reforça a legalidade e a economia do processo, assegurando que a tabela oficial 

é suficiente para garantir a boa gestão dos recursos. 

Arneiroz/CE, — de ------ de 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 	 RIJbHC? 4,  

Loca! e Data 

A 
Comissão de Contratação 
Prefeitura Municipal de ArneirozlCE 

Ref.: Dispensa de Licitação n° 2025.03.17.01 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Contratação, Direta de Dispensa de 
Licitação n° 2025.03.17.01, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ACORDO COM A DEMANDA DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
ARNEIROZ/CE, conforme projeto em anexo, parte integrante deste processo, pelo preço global de 
R$. __________ ), com prazo de execução. de 60 (sessenta). dias. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a). 

	

portador(a) 	da 	carteira 	de 	Identidade 	n ° . 
e CPF n° 	 , como represttaflte legat desta 

empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços 
objeto deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão 
iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviço. 

OBSERVAÇÕES; 
• 	O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Projeto Básico das Condições Gerais de Contratação Direta. 

• 	Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão 
incluídas todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com: 

- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento. 

Anexar planilhas, composições de preços e demais informações exigidas no, edital. 

Proponente: 

Cnpj n°: 

PRAçA CA)flM E CF ,., c:F\7rfl. APNFPO7 - CFAA. 
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Endereço: 
Nome do Representante Legal: 
Cpfn°: 
Valor Global da Proposta: R$ 	- 
Validade da Proposta: — (_) dias. 

Atenciosamente, 

(Nome do Representante Lega» 
Cpf:  

Carimbo e Assinatura do Proponente 

7rtt 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2025.03.17.01 

COMS'aO « 
DC yrTçg 
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uJ 	' 
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A empresa 
	

inscrita no CNPJ sob o n° 
	

por intermédio do seu 
representante legal, o $r(a) 

	
portador(a) da Carteira de identidade n° 

e CPF no 
	

DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integraliØade  dos custos para atendimento. dos direitos. 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condiçãq øe aprendiz a partir de, 14. (quatqrze) anos, nos temps, øo. iflçis.o XXXVI, do AU. 7 1  da 
Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas: 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidad&UF, de ______de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

COMSSÃO c''\ 
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CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 81. FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTIJRA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, COM A EMPRESA 

, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de ArneirozlCE, pessoa juridica de direito público interno, com sede à Praça 
Joaquim Felipe, n °  15, Bairro Centro, Cidade ArneiroztCE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
06.748.29710001-54, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). 

doravante denominada de CONTRATANTE a, do outro lado, a empresa 
inscrita no CNPJ no 	 , com endereço na Rua ________, n° -, 

Bairro ______, Cidade 	 /UF, representada por seu representante legal, o(a)Sr(a). 
portador do CPF n°  ao fim assinado, doravante denominada de 

CONTRATADA, de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação ti0  2025.03.17.01, em 
conformidade com, o que. preceitua a Iai, n °  14.1$, de 10  de aDr. de 2021., suiflando-sa es. 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 Processo de Dispensa de Licitação n° 2025.03.17.01, de acordo com o art. 75, Inciso 1, da 

Lei no 14.133, de 1.0  de abril de 2021, alterada pelo Decreto Federal no 12.34312024, em harmonia 
com as instruções previstas no art. 72 deste mesmo diploma legal, devidamente autorizada pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, acima indicado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ACORDO COM A DEMANDA DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
ARNEIROZICE, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor 

global deR$ ________ 	 j. 
3.2- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição; 
3.2.1. O Termo de Referência/Projeto Básico que embasou a contratação; 
3.2.2. Autorização de Contratação Direta; 
32.3. A Proposta do Qontratade; 
3.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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3.3- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 	 a 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

termo de referência e os termos de sua proposta; 
4.2- Exercer o acompanhamento e a fiscalização da contratação, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envoMdos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

4.3- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução da prestação dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

4.4 Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

4.5- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade coma legislação vigente; 

4-6- Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

4.6.1- Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
4.6.2- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

4.6.3- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atMdades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

á função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
4.7- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da prestação dos 
serviços objeto do contrato; 
4.8- Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

4.9- Orientar, por meio de reuniões previamente agendadas, a execução dos serviços; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo edital/termo de referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo corno exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.2- Manter o fornecimento com todos os requisitas necessários ao cumprimento das especificações 

solicitadas e de acordo com as normas vigentes; 
5.3- Fornecer número telefônico para contato, para registrar ocorrências sobre a qualidade dos 
serviços ofertados; 

5.4- Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou 

venham a incidir, direta e indiretamente sobre as entregas; 
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5.5- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ariteted&2fat 
da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
5.6- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.7- Indicar preposto para representá-la durante a execução, do, contrato. 
5.5- A contratante deverá comunicar a contratada as possíveis irregularidades detectadas na 
entrega dos serviços ora contratadas. 
5.9- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos. 
envolvidos na entrega do objeto contratual. 
5.10- Comunicar antecipadamente a data e horário da realização da prestação dos serviços, não 
sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento eçpnclusãp,ç*qQbjetQcontratado. 
5.11- Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessária e indispensável à completa e perfeita 
elaboração dos Projetos; 
5.12- Realizar os projetos no prazo estipulado, observadas as normas técnicas vigentes e o disposto 
no presente Termo de Referência; 
5.13- Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE; 
5.14- Utilizar, de sua propriedade, todas as ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários 
à execução dos projetos; 
5.15- Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, defeitos ou incorreções resultantes da 

elaboraçâo. dos Projetos.; 
5.16- Fornecer as ART's (Anotação de Responsabilidade Técnica) do CREA dos projetos 

apresentados; 
5.17- Respeitar as normas e procedimentos de controle e de acesso ás dependências da 

CONTRATANTE; 
5.1,8- Prestar as infqr,açØs e Qa es,clarecimentos que venham a ser solicitado pela 
CONTRATANTE; 
5.19- Apresentar Proposta de Preços de acordo com o objeto a que se refere este Termo de 
Referência; 
5.20- Manter as condições de habilitação necessárias, durante toda a vigência do Contrato, nos 

termp,Øa.Lei 14.138121: 
5.21- Relatar á CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução do 

Contrato; 
5.22- É responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços que efetuar, de 
acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor, código civil 
e. as determinações. da Conselho. Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou na Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas 
contratual, edital de licitação e no presente Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO O
6.1- O prazo de vigência da contratação produzirá seus jurídicos e legais efeitos  
sua assinatura e será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos 
na Lei n° 14.133121 e suas alterações posteriores. 
6.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva unidade contratante, de acordo 
com. o. Termo de Referência/Projeto. Básico. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
71- O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência, anexo 1 das Condições Gerais de Contratação Direta, Dispensa de Licitação n° 
2O25.03.17.01 

CLÁUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
81- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, Estadual e/ou Federal, sob amparo da(s) Dotaçâo(ôes) Orçamentária(s) n° 

e Elemento(s) de Despesa(s). n° 

CLÁUSULA NONA - DO REJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
9.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
92- Após a interregno, de um ano, e independentemente de pedido, do, contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
9.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos, efeitos financeiros go iSnp reajuste. 
9.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
9.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
9.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ãq) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
9.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do, preço do v&or remanescente, por meio d ter _mo, aditivo,. 
9.8- Fica assegurado às partes o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, sempre 
que, por motivos imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, ocorrerem fatos 
supervenientes que tornem a execução contratual excessivamente onerosa para qualquer uma das 
partes, nos termos do art. 124 da Lei n° 14.13312021. 
9.9- O reequil.í.rio econômico-financeiro poderá ser solicitado por qualquer uma das, partes, 
mediante requerimento formal, acompanhado de documentação comprobatória dos impactos 
financeiros sofridos e das justificativas para o restabelecimento da equação econômico-financeira 
do contrato. 
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9.10-A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para avaliar e responder 
reequilíbrio econômico-financeiro, podendo solicitar a realização de perícia técnica ou 
subsidiar sua decisão. 

para 

9.11-O reequilibrio econômico-financeiro poderá resultar na alteração dos valores contratuais, nas 

condições de pagamento, nos prazos de execução ou em outras cláusulas contratuais, conforme 

acordado entre as partes, com a devida formalização por meio, de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar ;  nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, na forma da Lei & 14.133, de 1 0  de abri! de 2021; 
10.2- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133/21. 

10.3- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1- Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 
14.13312021. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, 

12.1- Ficarão sujeitos às penalidades previstas na Lei n°12.846/2013 aqueles que cometerem atos 

lesivos à administração pública, assim definidos, no tocante a licitações e contratos: 
12.1.1- frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 

1.2.1.2- impedir, perturbar ou fraudar a realização d,e qualquer ato de procedine,nto, li tatôrio púbflço; 
12.1.3- afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 

12.1.4- fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
12.1.5- criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; 
12.1.6- obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

12.13- manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

aUministração. pública. 
12.2- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133 )  de 2021, o licitante/adjudicatário 

que, com dolo ou culpa: 
12.21- deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratações durante o certame; 
12.2.2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 
12,2.2.1- não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.2.2.2- recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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12.2.3- não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 
instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.2.4- recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equiyaínte no, prazo estabelecido pela Administração; 

12.2.5- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação/dispensa; 

122.6- fraudar a licitação/dispensa; 

12.2.7- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

12.2.7.1- agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.2.7.2- induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.2.7.3- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e/ou 
12.2.74- praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei ri. 0  12.846, de 2013. 
12.3- Np$ termos, dç,.. arfa. 155, 156 e 162 .a Lei 14.13312021 e das disposições constantes, do 
termo de referência, após regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - 

PAAR, serão apenadas de acorda com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas 
eventualmente previstas no termo de referência e das demais penalidades legais, assegurado a 
prévia e ampla defesa: 

OCÕRRÉNCIA í 	PENÁiJ5ÃDE 

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. 1 
Advertência, 	quando 	não 	se 	justificar 	a 
imposiçãodepenalidademaisgrave. 

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
que cause grave dano à Administração, ao União pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) 

funcionamento dos serviços públicos ou ao anos, quando não se justificar a imposição de 

interesse coletivo. penalidademaisgrave. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

c) Dar causa à inexecução total do objeto. 
União pelo período de 1 (um) ano a 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidademaisgrave. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

d) Deixar de entregar documentação exigida União pelo período de 1 (um) mês a 6 (seis) 

para o certame. meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidademaisgrave. 

e) Não 	mantiver 	a 	proposta, 	salvo 	em 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

decorrência 	de 	fato 	superveniente 
União pelo período de 2 (dois) meses a 1 (um) 

devidamente justificado. 
ano, quando não se justificar a imposição de 

penalidademaisgrave. 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

documentação exigida para a contratação União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) 

quando convocado dentro do prazo de validade  anos, quando não se justificar a imposição de 
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de sua proposta.  penalidade mais grave. 	 - 

g) Ensejar o retardamento da execução do 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

objeto ou da entrega do objeto da licitação sem 
União pelo período de 3 (três) meses a 1 (um) 

motivo justificado. ano e 6 (seis) meses, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

h) Apresentar declaração ou documentação 
Declaração de inidoneidade para licitar ou 

falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a 

contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

execução do objeto. 
anos. 

QFrou 	a, licitação  ou, praticar ato 
Declaração de inidoneidade para licitar ou 

na execução do objeto. 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos. 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
Declaração de inidoneidade para licitar o 

fraude de qualquer natureza, 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos. 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
Declaração de inid&idade para licitar '&T 

objetivos da licitação, 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos. 

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei no 
Declaração de inidoneidade para licitar ou 

12.846, de 1° de agosto de 2013. 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

anos. 

12.4- Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do item 12.3, quando justificada a 
imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 
12.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

12.51- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados 

oficialmente e formalmente pelo(a) Agente de Contratações ou por qualquer outro servidor o qual 
presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica do 

Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração.. 
12.5.2- As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos 

autos, da ocorrência de força maior impeditivo do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da 
unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração. 
12.6- Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 

caso, aplicação de sanções á proponente, em decorrência de conduta vedada nesta Dispensa, as 

comunicações à proponente serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") 

declarado ou apresentado nos documentos do processo. 
12.7- A proponente deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico. ("e-mail") cadastrado. 
junto ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de 
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Arneiroz/CE, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunica 	port 	P 
meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventual 
aplicadas. 

12.8- Quando a ação ou omissão ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais 
grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, 

de 113 até, metade, justiflpadamenfre, em. ç.eçpgêpçja da gravidada da, conduta. 
12.9- A penalidade resultante da aplicação do item anterior não poderá ser maior do que as 

penalidades consideradas cumulativamente. 
12.10- O cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos para a execução do 
objeto poderá resultar em rescisão contratual. 

12.11.- Será consi4et Øq, em. estado de reiterado, cometimento, de atrasos dos, prazos o Fornecedor 
que incorrer no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigência do contrato. 
12.12- A multa, calculada na forma do Anexo 1- termo de referência/projeto básico, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei, n. 1.4.13312021. 
12.13- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.14- Se a garantia contratual exigida for prestada por seguradora, essa será notificada da abertura 
de, processo de apuração de responsabilidade do qual possa resultar na aplicação da penalidade 

de multa ao Fornecedor. 

12.15- O licitante ou o Adjudicatário será notificado para apresentar defesa prévia no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. Da decisão que aplicar as sanções de 

advertência, multas e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso administrativo no prazo de 

1, (quinze), dias úteis, a contar da intimação do :  ato,. 

12.16- A aplicação das sanções previstas neste edital/dispensa não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.17- A aplicação das sanções previstas de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, cumuladas ou não com multa, requererá a instauração de 

Prç,çedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por, 
comissão composta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o fornecedor para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.18- Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o fornecedor poderá apresentar alegaçõesk  

finais no prazo de 15 dias úteis, contado da data da intimação. 

12,19- Serão indeferidas pela Comissão de PAR, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatôrias ou intempestivas. 
12.20- A prescrição da pretensão de aplicação das sanções ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados 

da, ciência da infração pela Administração, e será interrompida e suspensa na forma da Lei. 
12.21- Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor do contrato, no Procedimento 

Administrativo de Apuração de Responsabilidade PMR, o município poderá, ad cautelam, efetuar 
a retenção do valor da multa presumida, em conformidade com o instrumento convocatório, Termo 

c:L.P: 	 t)NIL: 
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de Referência, ou Termo Contratual, e instaurar de imediato o procedimento admiN 4.y 
apuração de responsabilidade por descumprimento, que deverá ter tramitação prioritárt —.-_---  
1222- Todas as penalidades serão registradas, para efeito de publicidade, no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica 
do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP) e, demais sistemas iriterflps, no prazo, mAximo, de. 15 dias, úteis, contado da data 
de aplicação da sanção. 

12.23- No caso de provimento do recurso ou de reconsideração da decisão, os autos serão 
remetidos á Tesouraria para devolução ao fornecedor dos valores eventualmente retidos. 
1224- Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualmente 
interpostos pelos licitantes, adjudicatários e/ou por quaisquer interessados, deverão ser instruídos 
com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos 
probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais e/ou em versões conferidas com 
o original por servidores da Administração Pública, sob pena de, a critério exclusivo do município, 
não serem avaliados. Caso o fornecimento de cópias de documentos seja requerido ao município, 
as Sspsas correspondentes deverão ser ressarcidas prevjarnente, em. Documento d.e 
Arrecadação Municipal - DAM. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
a). Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do art. 138, da Lei. nQ 
14.133, de 10  de abril de 2021; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138, da Lei n 9  14.133, de 1" de 
abril de 2021, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a 
termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
1.3.2- Em ç,p de res.isão, semque haja culpa  da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
14.1 -  Nos termos do art. 117, da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
14.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitortos e na ocorrência desta não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos., determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 	 Rubrica 	y 
15.1- Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento n 
condições previstas na Lei n° 14.133121. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 - Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, 
do, acordo entre elas celebrado; 
16.2- Obrigação da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SETIMA - DO FORO. 
17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Ameiroz/CE, para conhecimento das questões relacionadas 
com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos, conforme art. 92, § 
1 1  da Lei n°14133, de 2021. 

E, assim, inteiramente acordados, nas cláusulas e condições. retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e Legais 

efeitos. 

ArneiroziCE, - de 	de 2025 

Nome do Ordenador de Despesas 
Ordenador de Despesas 

$evr,,taria de Lntraestrutura e 
Serviços Públicos 
CONTRATANTE 

Nome do Representante Legal 
Cpf: 

Nqme cia Empresa 
Cnpj: 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
	

Cpf: 

Cpf: 
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